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YAMAMOTO, A. M. Proposição de medidas para incentivar as viagens a pé na área 
central de São Paulo. Dissertação (Mestrado em Transportes) - Faculdade de 
Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo, Universidade Estadual de Campinas - 
Unicamp, 2017, 141p. 
 
 
O crescente número de veículos motorizados nos grandes centros urbanos, como o 
município de São Paulo, acarreta em aumento nos níveis de congestionamento, 
acidentes e poluição sonora e atmosférica. Uma alternativa é a utilização dos modos 
ativos, que previnem o sedentarismo, não poluem e exigem menos espaço para 
implantação de sua infraestrutura. Para incentivar a caminhada como meio de 
transporte, as seguintes necessidades dos pedestres precisam ser atendidas: 
acessibilidade, segurança contra acidentes, segurança contra roubos e agressões, 
conforto e atratividade. O objetivo do presente trabalho é o de propor medidas para 
incentivar o modo a pé no bairro da Liberdade localizado na região central da cidade 
de São Paulo. Para isso, foi aplicada a metodologia de auxílio multicritério à decisão 
(AMCD), que tem como objetivo dar apoio aos processos complexos de decisão, 
considerando as preferências dos diferentes grupos de indivíduos envolvidos. O 
AMCD é dividido em três etapas: estruturação, avaliação e recomendações. Com os 
resultados obtidos foi possível conhecer os pontos de vista dos atores sobre a situação 
de decisão. Observou-se que os objetivos destacados pelos atores nas entrevistas 
convergiam com as necessidades identificadas na literatura. A aplicação do auxílio 
multicritério à decisão no problema estudado foi muito positiva, pois possibilitou a 
comparação entre alternativas, com a participação de diversos atores. 
 
 








YAMAMOTO, A. M. Proposal of measures to encourage walking in the central area of 
São Paulo city. Thesis (Master of Science) - Faculdade de Engenharia Civil, 
Arquitetura e Urbanismo, Universidade Estadual de Campinas - Unicamp, 2017, 141p. 
 
 
The increasing number of motorized vehicles in the big urban centres, such as São 
Paulo city, results in rise of the congestion level, accident, air and noise pollution. A 
option is to use active modes, that prevent sedentary lifestyle, do not pollute, require 
less area to construct the infrastructure. To encourage walking as a mean of 
transportation it is necessary to meet the needs of pedestrians: accessibility, security, 
safety, comfort and attractiveness. The purpose of this study is to encourage walking 
in Liberdade neighbourhood in the central area of São Paulo city. For this purpose, the 
methodology adopted was multicriteria decision aid (MCDA) which aims to provide 
support in complex decision processes, considering the preferences of different groups 
involved. This methodology comprises three steps: structuring of the decision situation, 
evaluation of the alternatives and recommendation. The objectives identified by the 
actors during the interviews were the same in existing literature. The application of the 
multicriteria decision aid in this context was very interesting because it allowed 
comparing alternatives, with the involvement of different actors. 
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1.1. Justificativa da Pesquisa 
A mobilidade urbana é a capacidade de deslocamento de pessoas e bens 
no espaço urbano para realização de suas atividades cotidianas (trabalho, 
abastecimento, educação saúde, cultura, recreação e lazer), num tempo considerado 
ideal, de modo confortável e seguro (Vargas, 2008). Trata-se de um desafio das 
grandes metrópoles do mundo, incluindo São Paulo. 
Com uma população estimada em 11.967.825 de habitantes em julho de 
2015 (IBGE, 2016), o município de São Paulo contava com 7.498.585 veículos 
motorizados (DENATRAN, 2015), resultando em uma média de 0,62 veículos 
motorizados por habitante no ano de 2015. Entre os meses de dezembro de 2014 e 
dezembro de 2015, a frota do município cresceu 3,64%, que correspondem a 266.406 
veículos.  
O crescente número de veículos automotores causa muitos transtornos 
como congestionamentos, acidentes, poluição atmosférica e poluição sonora 
(Vasconcellos, 2012). 
O aumento dos níveis de congestionamento, a preocupação com o meio 
ambiente e o reconhecimento dos prejuízos causados por uma vida sedentária, fazem 
com que as viagens a pé sejam consideradas como uma alternativa importante, a ser 
incentivada, para os deslocamentos nas áreas urbanas (Ferreira e Sanches, 2001), 
pois se trata de um meio de transporte não poluente, acessível e que ocupa pouco 
espaço físico. 
Contudo, para que o pedestre possa transitar adequadamente, é 
necessária a incorporação da calçada como via pública, utilizando-a e adequando-a 
para a finalidade a que se destina, respeitando a heterogeneidade de seus usuários.  
Além de garantir o uso equilibrado do espaço público, medidas que dão 
prioridade ao pedestre contribuem para solucionar ou reduzir os conflitos existentes 
entre a circulação a pé e o tráfego de veículos automotores.  
Assim, torna-se necessário incentivar as viagens a pé, sobretudo em locais 






O objetivo deste trabalho é propor medidas para incentivar o modo a pé no 
bairro da Liberdade localizado na região central da cidade de São Paulo, aplicando o 
método de auxílio multicritério à decisão. 
 
1.3. Estrutura do Texto 
Além deste capítulo introdutório, o texto contém outros cinco capítulos, 
organizados da seguinte forma:  
No Capítulo 2, apresenta-se a revisão da literatura sobre a caminhada, 
destacando as suas características, o perfil da caminhada na Região Metropolitana 
de São Paulo, as necessidades dos pedestres e medidas para favorecer a caminhada. 
São apresentados também exemplos nacionais e internacionais de áreas para 
pedestres. 
O Capítulo 3 contém os conceitos e as etapas do método Auxílio 
Multicritério à Decisão.  
No Capítulo 4, é apresentada a metodologia da pesquisa, descrevendo 
cada etapa e procedimentos para aplicação do auxílio multicritério à decisão. 
O Capítulo 5 descreve o processo de aplicação do auxílio multicritério à 
decisão para propor medidas para incentivar o modo a pé no bairro da Liberdade. 
Por fim, no Capítulo 6 são apresentadas as conclusões do trabalho, 






2. REVISÃO DA LITERATURA 
 
2.1. A Caminhada 
Caminhar é uma forma universal de deslocamentos de pessoas. Uma 
grande parcela da população realiza sempre viagens a pé, com ou sem a utilização 
de um modo complementar (Vasconcellos, 2012). Contudo, planos e projetos de 
transporte e trânsito historicamente não contemplam a caminhada (Vasconcellos, 
2014). 
Malatesta (2007) destaca como características da caminhada a liberdade e 
a imprevisibilidade do movimento, pois é possível escolher e alterar a qualquer 
momento a direção e a velocidade do movimento. Além disso, a autora ressalta a 
fragilidade e a vulnerabilidade do meio de transporte a pé, que é suscetível às 
condições naturais do meio ambiente, tanto as favoráveis, quanto as adversas. 
Outro ponto destacado é a heterogeneidade dos pedestres. A velocidade 
média de um pedestre (adulto em terreno plano, sem impedâncias) é cerca de 1,2 m/s. 
Já idosos, gestantes, adultos portando carrinhos e pessoas com deficiência física 
caminham com velocidade entre 0,6 e 1,0 m/s (Fruin,1970). 
 
2.1.1. Calçadas adequadas 
O Código de Trânsito Brasileiro (Brasil, 2008) define calçada como “parte 
da via, normalmente segregada e em nível diferente, não destinada à circulação de 
veículos, reservada ao trânsito de pedestres e, quando possível, à implantação de 
mobiliário urbano, sinalização, vegetação e outros fins”. Já o passeio é definido como 
“parte da calçada ou da pista de rolamento, neste último caso, separada por pintura 
ou elemento físico separador, livre de interferências, destinada à circulação exclusiva 
de pedestres e, excepcionalmente, de ciclistas”. 
Segundo Fruin (1970), a largura média de um pedestre é de 61 centímetros, 






Figura 1 – Área ocupada por pedestre 
Fonte: Malatesta, 2007 
 
Assim, uma calçada com largura adequada para a circulação de pedestres, 
garantindo o conforto e a integridade pessoal deve ter, pelo menos 1,30 m no caso de 





Figura 2 – Circulação a pé: (a) unidirecional e (b) bidirecional 
Fonte: Malatesta, 2007 
 
2.1.2. Caminhada na Região Metropolitana de São Paulo 
Segundo dados da Pesquisa Origem Destino 2007 (OD 2007) e da 




viagens a pé representam cerca de um terço do total das viagens realizadas na Região 
Metropolitana de São Paulo (Figura 3 e Tabela 1).  
 
Tabela 1 – Resultados da Pesquisa O-D do METRO de São Paulo 
 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados de Metro, 2012  
 
 
Figura 3 - Comparativo entre modais utilizados na Região Metropolitana de São 
Paulo 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados de Metro, 2012  
 
Contudo, Vasconcellos (2014) afirma que, muitas vezes, as viagens a pé 
não são registradas adequadamente, pois não consideram deslocamentos inferiores 
a 500 metros. Além disso, não são computados trechos feitos a pé para acessar outros 
modos de transporte. Assim, as viagens a pé corresponderiam a mais de 40% das 
viagens na cidade de São Paulo em 2007, conforme mostrado na Tabela 2. 
 
Ano
Modo (x1.000) % (x1.000) % (x1.000) % (x1.000) % (x1.000) %
Coletivo 9.580   45,0% 10.455 35,7% 10.473 33,3% 13.913 36,5% 16.144 36,9%
Individual Motorizado 5.683   26,7% 8.187   27,9% 9.985   31,8% 11.254 29,5% 13.596 31,1%
Bicicleta 71        0,3% 10        0,0% 162      0,5% 304      0,8% 267      0,6%
A pé 5.970   28,0% 10.650 36,3% 10.812 34,4% 12.623 33,1% 13.708 31,4%
Total 21.304 29.302 31.432 38.094 43.715 












1977 1987 1997 2007 2012
45,0%





36,3% 34,4% 33,1% 31,4%








Tabela 2 – Viagens a pé registradas e valor real em cidades selecionadas 
 
1: viagens com menos de 500 metros de extensão; índice de correção médio das pesquisas OD de 
Montevidéu e Bogotá (CAF, 2013), que mediram todos os deslocamentos a pé. 
2: no caso de São Paulo são registradas todas as viagens a pé por motivo de trabalho e escola, 
portanto, o índice de correção foi reduzido a um terço para compensar o sub-registro de viagens por 
motivos de compras, saúde e lazer. 
Fonte: Vasconcellos, 2014 
 
2.1.3. Necessidades dos Pedestres 
Atualmente a maior parte de população global é urbana e, com o 
crescimento acelerado das cidades, devem ser feitas mudanças no planejamento e 
prioridades das cidades (Gehl, 2013). 
Segundo Gehl (2013), o objetivo-chave para o futuro é dar ênfase às 
necessidades das pessoas que utilizam as cidades, destacando quatro objetivos: 
 Cidades com vitalidade, que convidam as pessoas a caminhar, pedalar 
ou permanecer nos espaços públicos; 
 Segurança; 
 Sustentabilidade, favorecendo deslocamentos à pé, de bicicleta ou com 
transporte público; 
 Saúde, tornando o pedalar ou o caminhar atividades diárias. 
Gehl (2013) defende que os espaços públicos não devem apenas 
acomodar pedestres de passagem, mas também aqueles que estão relaxando ou 
sentados ocasionalmente. 
Para Gunnarson (2005) são elementos para se construir uma cidade 
propícia à caminhada: 
 Segurança e seguridade para que os pedestres possam caminhar sem 
medo e sem sofrer lesões; 
 Proximidade para permitir a caminhada em distâncias curtas para ir 
trabalhar, estudar ou ter acesso a serviços; 










% real do 
total
São Paulo 2007 19,50 38.235 33,1 12.672 5.702 18.374 41,8
Rio de Janeiro 2003 11,20 19.915 33,8 6.740 9.099 15.839 54,6
Campinas 2003 1,00 1.546 30,2 467 630 1.097 50,4
Vitória 2000 1,25 1.599 36,5 583 787 1.370 57,4












 Acessibilidade e adaptação ao meio ambiente a fim de tornar a 
caminhada acessível a todos (incluindo crianças, idosos e portadores de 
necessidades especiais); 
 Conforto e conveniência para tornar a caminhada prazerosa; 
 Estética do ambiente para que a caminhada seja cheia de experiências 
para aproveitar a vida da cidade. 
Assim, para incentivar a caminhada, as seguintes necessidades dos 
pedestres precisam ser atendidas: a acessibilidade, a segurança contra acidentes, a 




Os pedestres necessitam de caminhos (incluindo calçadas e travessias) 
que garantam a continuidade da sua locomoção. Esses caminhos devem ser diretos, 
sem interrupções ou desvios inúteis, (Galves, 2009) considerando inclusive 
acessibilidade nos edifícios, em especial para os deficientes físicos (Bonanomi et al., 
2001). 
Caminhos com degraus, com elevado grau de inclinação, ou com veículos 
estacionados tornam-se obstáculos aos pedestres. Em calçadas estreitas ou quando 
inexistem, o pedestre é forçado a compartilhar o espaço utilizado pelos veículos 
motorizados (Bort et al., 2010). 
Bort et al (2010) aponta também alguns problemas relativos à integração 
do modo a pé com o transporte público, dentre eles: 
 A oferta de transporte público deficiente, com intervalos longos e 
distâncias não caminháveis entre pontos, tornam as viagens longas; 
 Travessias mal planejadas para acessar os pontos de parada, expondo 
o pedestre a situações de riscos ou obrigando-o a realizar desvios; 
 Obstáculos para acessar os pontos de paradas, restringindo o acesso 
de pessoas portadores de necessidades especiais e forçando a realizar 
desvios; 






2.1.3.2. Segurança contra acidentes  
Segundo Galves (2009), os pedestres são os mais vulneráveis no trânsito, 
pois não possuem nenhuma proteção. Os pedestres se movem a velocidades 
reduzidas e são as primeiras vítimas dos choques com os veículos.  
Dentre os acidentes de trânsito com causas definidas no Estado de São 
Paulo, os pedestres são as principais vítimas, representando 26,6% dos óbitos em 
2011 (SEADE, 2013). 
No Relatório de Acidentes Fatais em São Paulo (CET, 2014) é apresentado 
que 45,0% dos acidentes fatais em 2014 foram atropelamentos e dentre os acidentes 
fatais, 44,4% das mortes foram de pedestres. 
Em geral, as estatísticas de acidentes se baseiam em registros policiais. 
Assim, não contempla parte das vítimas de acidentes dos quais não foram realizados 
registros policiais, mas que tiveram atendimentos hospitalares ou feridos (Alduán , 
2015). 
Outra categoria de acidentes que deve ser considerada são as quedas. 
Uma pesquisa desenvolvida pelo IPEA em 2003 indica que 9 em cada mil habitantes 
de São Paulo sofrem quedas em calçadas (IPEA, 2003). 
 
2.1.3.3. Segurança contra roubos e agressões  
Os pedestres precisam se sentir seguros contra os riscos de violências, 
agressões e roubos (Galves, 2009). 
Os furtos e sequestros a pedestres preocupam e intimidam as pessoas. 
Muitos não utilizam certas vias por receio de serem assaltadas ou sofrerem outro tipo 
de agressão. A falta de iluminação é um dos elementos que causa insegurança nos 
pedestres (Bort et al., 2010). 
A Pesquisa de Imagem dos Transportes na Região Metropolitana de São 
Paulo 2012 (ANTP, 2013) indicou que para muitos usuários do transporte coletivo, a 
falta de segurança é um dos principais problemas enfrentados diariamente no 
percurso a pé entre suas residências até o embarque. Dentre os aspectos 
relacionados a insegurança destacam a falta de policiamento, medo de assalto, 
presença de mendigos e usuários de drogas, ruas desertas e falta de iluminação. 
 
2.1.3.4. Conforto  




para os pedestres significa caminhar sem fazer esforço supérfluo e olhar livremente o 
ambiente, ao invés de desviar de obstáculos, buracos, desníveis e rampas íngremes. 
Calçadas estreitas, com obstáculos, postes, sacos de lixo, publicidade, 
carros estacionados, material de construção, poças além de sujeira de cachorro, não 
são ambientes agradáveis e confortáveis para se caminhar (Bonanomi et al.,2001). 
Com relação ao conforto, a Pesquisa de Imagem dos Transportes na 
Região Metropolitana de São Paulo 2012 (ANTP, 2013) os problemas identificados 
pelos pedestres foram a presença de buracos, degraus e lixo nas calçadas além da 
ausência ou más condições de conservação dos abrigos dos pontos de parada de 
ônibus. 
 
2.1.3.5. Atratividade  
Os pedestres são sensíveis à beleza do ambiente que atravessam. A fim 
de incentivar as pessoas a andarem a pé, é necessário que o espaço público e os 
itinerários sejam agradáveis, limpos e bem cuidados. (Galves, 2009)  
A ausência de locais para descansar e para convívio tornam os caminhos 
mais longos (Bort et al., 2010). 
A poluição sonora, a monotonia causada pela falta de estética da cidade, a 
poluição atmosférica e a exposição às intempéries são fatores que interferem na 
atratividade da caminhada. (Bort et al., 2010) 
 
2.1.4. Medidas para favorecer a caminhada 
2.1.4.1. Legislação  
A criação de leis contribui para a melhoria da circulação de pedestres. Na 
França, o Code de la rue apresenta um conjunto de medidas para melhorar a 
segurança e propiciar uma melhor distribuição do espaço. Na Itália, foi criada a Zona 
de Tráfego Limitado (ZTL), onde o acesso dos automóveis aos centros históricos é 
limitado a residentes e veículos de serviço: médicos, segurança, táxi e transporte 
público (Galves, 2009).  
Em Zurique desde o ano 2000, o Plano Diretor determina que as vias nas 
cidades sejam gradativamente fechadas aos carros, garantindo aos pedestres mais 
espaço para realizarem atividades (Wlodarczyk, 2011). 
Na Argentina, a Ley Nacional de Transito de 1995 impõe que seja dada 




Nos Estados Unidos há uma preocupação com o número de acidentes. 
Assim, cada estado possui leis relacionadas à travessia de pedestres. Em alguns 
estados é exigido que o motorista pare para o pedestre em todas as interseções não 
semaforizadas ou quando o pedestre não finalizou a travessia. Contudo, na maioria 
dos estados é necessário apenas dar a preferência ( NCSL, 2015). 
No Brasil, uma das diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana é 
dar prioridade aos modos de transportes não motorizados sobre os motorizados e dos 
serviços de transporte público coletivo sobre o transporte individual motorizado (Brasil, 
2013).  
O capítulo 4 do Código de Trânsito Brasileiro (Brasil, 2008) versa sobre 
“pedestres e condutores de veículos não motorizados”. Neste capítulo são 
apresentados quatro artigos com orientações para a circulação e travessia de 
pedestres.  
O artigo 68 garante o direito de utilização dos passeios e de passagens 
apropriadas das vias urbanas e os acostamentos das vias rurais para a circulação de 
pedestres. Contudo, a autoridade competente pode permitir outro uso de parte da 
calçada para outro fim, desde que não prejudique o fluxo de pedestres. 
Segundo o artigo 69, o pedestre deverá atravessar a via, tomando 
precauções de segurança, considerando: a visibilidade, a distância e a velocidade dos 
veículos e utilizando as faixas ou passagens a ele destinadas sempre que estas 
existirem em uma distância de até cinquenta metros. 
O artigo 70 garante a prioridade da travessia de pedestres sobre as faixas, 
exceto em locais onde houver sinalização semafórica. Destaca ainda que deve ser 
dada preferência aos pedestres que não tenham concluído a travessia, mesmo após 
a mudança de fase do semáforo liberando a passagem dos veículos. 
Já o artigo 71 destaca a obrigação do órgão ou entidade responsável em 
manter as faixas e passagens de pedestres em boas condições de visibilidade, 
higiene, segurança e sinalização. 
Seguindo as instruções da Política Nacional de Mobilidade Urbana, o 
município de São Paulo elaborou seu Plano de Mobilidade (Prefeitura do Município de 
São Paulo, 2015), que tem como uma de suas diretrizes a prioridade aos pedestres e 
aos modos ativos. Além disso tem como metas realizar estudos sobre o deslocamento 





2.1.4.2. Organização do Espaço Público 
a) Sistema Viário 
Sistema viário consiste no conjunto de vias, classificadas, de um sistema 
de rodovias, ferrovias e/ou de outras formas de transportes. O sistema viário é 
constituído de pista, passeio, guias e sarjetas (Cucci Neto, 1996). 
O Código de Trânsito Brasileiro (1997) apresenta as seguintes definições: 
 Calçada: parte da via, normalmente segregada e em nível diferente, não 
destinada à circulação de veículos, reservada ao trânsito de pedestres 
e, quando possível, à implantação de mobiliário urbano, sinalização, 
vegetação e outros fins; e 
 Passeio: parte da calçada ou da pista de rolamento, neste último caso, 
separada por pintura ou elemento físico separador, livre de 
interferências, destinada à circulação exclusiva de pedestres e, 
excepcionalmente, de ciclistas. 
Segundo Speck (2013), o planejamento do sistema viário prioriza, em geral, 
os veículos motorizados, com a justificativa de reduzir os congestionamentos. 
Contudo, o autor ressalta que o aumento da capacidade do sistema viário não reduz 
congestionamentos e também pode estimular o fenômeno de demanda induzida, 
atraindo mais veículos para as ruas. 
Além disso, a prioridade para os veículos motorizados aumenta o risco de 
acidentes com os pedestres, que são os usuários mais desprotegidos do sistema 
viário. Assim, a redução da velocidade é considerada o fator principal para melhorar 
a segurança, pois faz com que os motoristas tenham tempo de observar um pedestre 
que atravessa a via, diminuindo os riscos de acidentes e de morte no caso de uma 
colisão (Galves, 2009). 
Conforme apresentado na Figura 4, para colisões a velocidades de até 15 
km/h, a probabilidade de mortalidade de pedestres é praticamente nula, a 30 km/h 







Figura 4 - Efeito da velocidade na colisão na probabilidade de morte de pedestre  
Fonte: Walk 21, 2005 
 
No estudo desenvolvido por Rosén e Sander (2009), os riscos de morte em 
função da velocidade na colisão são diferentes, conforme Figura 5 (as linhas 
tracejadas representam o intervalo de confiança de 95%). Contudo, nota-se que, para 
velocidades inferiores a 30 km/h, o risco de morte se mantém reduzido em relação às 
velocidades mais altas. 
 
Figura 5 – Risco de morte de pedestres 
Fonte: Rosén e Sander 2009 
  
Conhecendo a influência da velocidade do impacto no risco de fatalidade, 
tem sido difundido o conceito de Traffic calming, que consiste em, através da 
engenharia de tráfego, regulamentação e medidas físicas, controlar a velocidade e 






































induzir o condutor a dirigir de maneira mais segura (BHTRANS, 2013). 
Limitar a largura da via é uma medida para reduzir a velocidade dos 
veículos e, portanto, de proteção ao pedestre. Além disso, vias com uma largura 
menor são mais fáceis de atravessar (Speck, 2013 e Welle et al, 2015).  
Assim, o estreitamento da via é uma medida para promover a segurança 
dos pedestres, conforme apresentado na Figura 6. 
 
 
Figura 6 – Estreitamento da via em Londres 
Fonte: Welle et al, 2015 
 
O avanço da calçada nas esquinas, por sua vez, aumenta a visibilidade dos 
pedestres e também reduz a distância de travessia (Welle et al, 2015), conforme 
apresentado na Figura 7. 
 
Figura 7 – Avanço de calçada 
Fonte: Welle et al, 2015 
 
Outras medidas propostas são sobrelevações (Figura 8), mini-rotatórias 
(Figura 9) e estacionamento alternado em cada lado da via (Figura 10), que obrigam 
o condutor a reduzir a velocidade para percorrer o trecho sinuoso (Galves, 2009 e 






Figura 8 – Travessia elevada em Bogotá – Colômbia 
Fonte: Welle et al, 2015 
 
 
Figura 9 – Mini-rotatória 
Fonte: Welle et al, 2015 
 
 
Figura 10 – Estacionamento alternado em Istambul 
Fonte: Welle et al, 2015 
A extensão do quarteirão, a largura da pista, os movimentos de conversão 
são fatores que determinam a velocidade de circulação dos veículos motorizados e a 




atravessar e induzem a adotar altas velocidades. Assim, sugere-se que as vias sejam 
mais estreitas e as quadras menores (Speck, 2013). 
Para Welle et al. (2015), quadras menores desestimulam altas velocidades, 
pois com mais interseções os veículos param com mais frequência, o que facilita a 
travessia dos pedestres. Além disso, quadras menores tornam o ambiente mais 
permeável, reduzindo a distância de caminhada. 
Outro fator importante é o revestimento adequado das vias, pois o material 
e a cor constituem informações. De acordo com Beroud e Van Den Noort (apud 
Galves, 2009), em meio urbano, utilizar materiais diversificados para o revestimento 
permite sinalizar os diferentes espaços da via para os deficientes visuais, 
principalmente nas vias motorizadas. 
Speck (2013) e Welle et al. (2015) consideram que o uso misto das 
edificações torna o ambiente mais atrativo para a caminhada, pois numa região com 
usos diversificados, seria possível encontrar uma maior variedade de serviços em uma 
área menor, com uma distância de caminhada mais curta. 
Na Figura 11, são representadas duas situações distintas. À esquerda é 
apresentada uma região onde os usos são concentrados em áreas específicas 
distantes umas das outras. Neste caso, o pedestre teria que caminhar 5 km até sua 
instituição de ensino; para realizar atividade de lazer, necessitaria caminhar 2 km. Na 
situação apresentada à direita, onde os usos são diversificados, há mais atividades e 
serviços a uma distância de caminhada menor. 
 
Figura 11 – Destinos e pontos de interesse  
Fonte: Welle et al, 2015 
 




transporte público a uma distância que pode ser percorrida a pé também reduz as 
viagens motorizadas. 
 
b) Equipamentos Públicos e Vegetação 
As placas de sinalização, que indicam os principais itinerários, devem ser 
colocadas de forma a não deixar o usuário em dúvida. Também é importante sonorizar 
as travessias de pedestres e instalar pisos táteis e direcionais para facilitar a 
circulação de pessoas com deficiência visual (Galves, 2009). 
Welle et al. (2015) apontam que os tempos semafóricos devem ser 
ajustados para oferecer um tempo de travessia suficiente aos pedestres.  
Os bancos constituem um elemento importante para as atividades que se 
desenvolvem no espaço público, pois eles propiciam repouso aos pedestres (Beroud 
e Van Den Noort, 2007 apud Galves, 2009).  
A iluminação deficiente causada pela falta de investimentos assim como 
pela falta de manutenção prejudica a caminhada. A iluminação do espaço público 
reforça a segurança nos períodos noturnos e pode contribuir para criar um ambiente 
agradável (Galves, 2009). 
Uma concepção coordenada da gestão e do plantio da vegetação é 
importante para valorizar os percursos de pedestres e os espaços públicos (Speck, 
2013). Além disso, a presença de árvores propicia um microclima agradável para se 
caminhar. 
 
2.1.4.3. Qualidade das calçadas 
Ferreira e Sanches (2001) citam como indicadores para avaliar a qualidade 
das calçadas os seguintes itens:  
 Segurança, sob o ponto de vista dos possíveis conflitos entre pedestres 
e veículos sobre as calçadas;  
 Manutenção que enfoca o estado da superfície onde ocorre o 
caminhamento;  
 Largura efetiva, que define as dimensões do espaço de circulação a pé;  
 Seguridade que está associada a vulnerabilidade dos pedestres a 
assaltos e agressões; e  





2.1.4.4. Níveis de serviço em vias de pedestre 
Para possibilitar uma caminhada confortável, é importante considerar as 
condições de operação das calçadas, verificando se as dimensões são adequadas ao 
fluxo de pedestres que passam por ela.  
Segundo DNIT (2010), o nível de serviço pode ser definido como uma 
medida da qualidade das condições de operação do tráfego, considerando a 
velocidade, os tempos de viagem, a liberdade de manobra e as condições de conforto 
e segurança. Os níveis de serviço são determinados com base nos procedimentos 
estabelecidos no Highway Capacity Manual, considerando a densidade, o fluxo e 
velocidade dos pedestres.  
São definidos dois tipos de níveis de serviço: pedestres em deslocamento 
e pedestres aguardando oportunidade para se deslocar. 
Na Figura 12, é ilustrada a condição de operação da calçada em cada nível 
de serviço para pedestres em deslocamento. 
 
 
Figura 12 – Níveis de Serviço para pedestres em deslocamento  
Fonte: DNIT, 2010 
 
Os parâmetros e as descrições dos níveis de serviço ilustrados 

















Os pedestres se movem pelo caminho 
desejado, sem serem forçados a alterar 
seusmovimentos pela proximidade dos 
demais. Suas velocidades são escolhidas 







Os pedestres escolhem livremente suas 
velocidades, mas seus caminhos já exigem 




Os pedestres podem se deslocar com 
velocidade normal e ultrapassar outros 
pedestres em correntes de mesmo sentido. 
Fluxos opostos e mudanças de trajetórias 
começam a causar conflitos. Há certa 





Os pedestres têm sua velocidade 
restringida e encontram dificuldade para 
ultrapassar outros pedestres. Fluxos 
opostos e mudanças de trajetórias 
aumentam muito a probabilidade de 
conflitos. Pode-se ainda considerar uma 




Os pedestres são frequentemente 
obrigados a ajustar entre si suas 
velocidades. O espaço disponível é 
insuficiente para permitir a ultrapassagem 
de pedestres mais vagarosos. Movimentos 
de correntes contrárias e mudanças de 
trajetórias são extremamente difíceis. No 
limite deste nível, o deslocamento é 





O deslocamento dos pedestres é 
arrastado. O contato físico é frequente e 
inevitável. Mudanças de trajetórias e fluxos 
de sentidos opostos são virtualmente 
impossíveis. O fluxo é esporádico. A 
distribuição dos pedestres mais se 
assemelha a grupos aguardando 
oportunidade de se deslocar do que a uma 
corrente em deslocamento. 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados de DNIT, 2010 
 
Na Figura 13, é ilustrada a condição de operação da calçada em cada nível 





Figura 13 – Níveis de Serviço para pedestres aguardando oportunidade para se 
deslocar 
Fonte: DNIT, 2010 
 
Os parâmetros e as descrições dos níveis de serviço ilustrados 
anteriormente são apresentados na Tabela 4. 
 









Circulação livre dentro da área, sem 
conflitos entre os pedestres. 
B 0,9-1,2 
Circulação parcialmente restrita, para 
evitar conflitos. 
C 0,6-0,9 
Circulação mais restrita, com prováveis 
conflitos. 
D 0,3-0,6 
Circulação severamente restrita. 
Deslocamento só é possível em grupo. 
Espera desconfortável. 
E 0,2-0,3 
Contato físico inevitável. Impossibilidade 
de circulação. Espera extremamente 
desconfortável. 
F 0,2 
Virtualmente todos estão em contato 
físico uns com os outros. Impossibilidade 
de deslocamento. 




2.2. Áreas para pedestres 
Áreas para pedestres são vias ou conjunto de vias destinadas à circulação 
prioritária de pedestres (Brasil, 2008).  
A seguir, são apresentados um breve histórico e alguns exemplos nacionais 
e internacionais de áreas para pedestres. 
 
2.2.1. Contexto histórico 
Segundo Januzzi (2006), espaços públicos, como a rua, passaram por 
transformações ao longo da história, em função de mudanças sociais e culturais. Em 
cidades do pós-guerra, houve um crescimento em áreas periféricas, onde surgiram 
centros comerciais e shopping centers, que competiam com antigas áreas de 
comércio. Assim, houve uma redução na população de áreas centrais e o surgimento 
de congestionamento em áreas comerciais. 
As primeiras áreas para pedestres surgiram na Europa nos anos 1950: a 
Holstenstrasse, na cidade de Kiel, e Kortumstrasse, na cidade de Bochum, ambas na 
Alemanha, no ano de 1951, e a Lijnbaan na cidade de Rotterdam, na Holanda, em 
1953 (Monheim, 1977; Gosling & Maitland, 1984 apud Januzzi, 2006). 
 
2.2.2. Exemplos Internacionais 
2.2.2.1. Copenhagen – Dinamarca 
Em 17 de novembro de 1962, foi inaugurada a primeira via livre de 
automóveis na Dinamarca, a Stroget, que se estendia desde a Town Hall Square até 
a Kongens Nytorv (Figura 14). Esta passou por um período de testes e, devido ao 
grande sucesso, em fevereiro de 1964 foi decidido que seria permanentemente uma 





Figura 14 – Localização Stroget – Dinamarca 
Fonte: Elaborada pela autora, com base no Google Maps 
 
Com 1,6 km de extensão, a Stroget é uma atração turística de Copenhagen, 
oferecendo dia e noite uma variedade de restaurantes, cafés, lanchonetes, lojas, 
galerias de arte, lojas de souvenires, lojas de departamento, entretenimento, teatros 




Figura 15 – Stroget - Dinamarca 










Já no primeiro ano de implantação, constatou-se que o número de 
pedestres cresceu 35%. Com isso, mais ruas foram convertidas para uso de pedestres 
(Gehl, 2013). 
Entre 1962 e 2005, a área destinada a pedestres passou de 15.000 m² para 
aproximadamente 100.000 m², estendendo o padrão do centro da cidade para bairros 
periféricos, onde muitas ruas e praças foram convertidas em áreas para pedestres 
(Gehl, 2013) 
 
2.2.2.2. Zurique - Suíça 
Segundo Ornstein (1999), Copenhagen é a quinta cidade do mundo com 
mais vias destinadas exclusivamente aos pedestres, totalizando aproximadamente 
3,7 km. A primeira é Zurique, na Suíça, com cerca de 8,4 km.  
Em Zurique, cidade mais populosa da Suíça, 42% dos deslocamentos feitos 
a pé ou de bicicleta (Figura 16) e 32% utilizando os trens ou outros modais de 
transporte coletivo. Seu sistema de transporte coletivo é eficiente e integrado, 
permitindo que a maior parte da população se locomova sem carro (Pacheco, 2015). 
 
Figura 16 – Banhofstrasse - Zurique 
Fonte: Szekely, 2008 
 
Em 1996 o decreto “Compromisso Histórico” fixou o número de 
estacionamentos. Assim, não podem ser construídos novos estacionamentos na 




Em 1999 foi realizado um referendo para fechar uma das principais ruas do 
centro da cidade, a Limmatquai, para o tráfego, exceto de transporte público e 
residentes e comerciantes locais. A via foi transformada em uma zona de pedestres 
com dois trilhos de bonde remanescentes, conforme pode ser observado na Figura 17. 
 
 
Figura 17 – Limmatquai antes (à esquerda) e depois (à direita) da remoção de 
veículos 
Fonte: Daniel Sauter, s.d. 
 
Em 2010 foi realizado um referendo que apontou que 55% da população 
era favorável à restrição de estacionamento. 
Há um limite estabelecido de veículos que podem transitar pela cidade. 
Este controle é feito através de 4.500 sensores que monitora o número de automóveis 
que entram na cidade. Quando é ultrapassado o limite de veículos, os veículos nas 
rodovias e principais vias de acesso à cidade são interrompidos até que o 
congestionamento diminua (Pacheco, 2015). 
Wlodarczyk (2011) considera que a presença elementos como fontes e 
árvores nas vias de Zurique torna o caminho mais agradável e convidativo.  
No Plano de Mobilidade de Zurique apresentado em 2010, previa as 
seguintes ações para beneficiar as condições para os pedestres: 
 Cidade pequena, com rotas curtas e diretas; 




 Pontos de ônibus ou bondes a 300 m de distância de caminhada; 
 Promover a conexão dos passeios dentro da cidade; 
 Concentração do tráfego de carros nas vias principais 
 Redução da velocidade em áreas residenciais (20 ou 30 km/h); 
 Vagas de estacionamento reservadas para residentes.  
 
2.2.2.3. Portland – Estados Unidos 
O governo da região metropolitana de Portland, denominado Metro, 
incentiva o uso sustentável do solo, prevendo o crescimento de sua população, 
seguindo o “Conceito de Crescimento Inteligente 2040” (2040 Growth Concept). Os 
objetivos do Metro são: 
 Reduzir as quantidades de quilômetros de viagem por veículo; 
 Criar bairros compactos e completos, com lojas, locais de trabalho, 
escolas e outros serviços públicos com condições favoráveis de tráfego 
para pedestres e para ciclistas;  
 Transformar a região no melhor lugar para morar até 2040. 
Em 1998 Portland publicou seu Plano Diretor para Pedestres com o objetivo 
de em um horizonte de 20 anos melhorar e aumentar oportunidades para que a 
caminhada seja escolhida como meio de transporte (Portland Office of Transportation, 
1998) 
Além disso, foi desenvolvido o Guia de Projetos para pedestres, cujo 
propósito é integrar a variedade de critérios de projetos em um único guia para 
promover um ambiente propício para a caminhada. (Portland Office of Transportation 
(1998b). 
O Plano Diretor apresenta os seguintes princípios do projetos de pedestres 
(Portland Office of Transportation, 1998): 
 O ambiente para pedestres deve ser seguro: calçadas, vias e travessias 
devem ser projetadas para ser livre de perigos e minimizar conflitos com 
fatores externos, como ruído, tráfego veicular e elementos 
arquitetônicos; 
 A rede de pedestres deve ser acessível a todos: calçadas, vias e 
travessias devem garantir a mobilidade de todos os usuários, 
considerando a necessidade de todos independentemente da idade ou 




 A rede de pedestres deve conectar as pessoas aos lugares para onde 
elas querem ir, garantindo rotas contínuas e diretas e conexões práticas 
aos seus destinos, incluindo casa, escola, áreas de compras, serviços 
públicos, lazer e transporte; 
 O ambiente para pedestre deve ser fácil de usar: calçadas, vias e 
travessias devem ser projetadas para que os pedestres sigam suas rotas 
sem necessidade de desvios e minimizando os atrasos; 
 O ambiente para pedestres deve ser agradável. Amenidades como 
mobiliário urbano, arte, vegetação, pavimentação especial, elementos 
históricos e culturais criam uma sensação de familiaridade com o lugar; 
 O ambiente para pedestres deve ter múltiplos usos como restaurantes, 
comércio e publicidade, desde que não interfira na segurança e 
acessibilidade; 
 As melhorias para os pedestres devem ser projetadas para atingir o 
melhor custo benefício, incluindo custos de implantação e de 
manutenção, bem como reduzir a dependência por modos de transporte 
mais caros.  
 
Como um exemplo de projeto desenvolvido para favorecer a circulação de 
pedestres está a ponte Tilikum sobre o Rio Willamette (Figura 18 e Figura 19), que é 






Figura 18 – Tilikum Crossing,Portland 
Fonte: PBOT, sd 
 
Figura 19 – Tilikum Crossing,Portland 
Fonte: PBOT, sd 
 
2.2.2.4. Melbourne – Austrália 
Até o fim da década de 1980, o centro de Melbourne era dominado por 





Entre 1994 e 2004, foram implantadas melhorias, incluindo a criação de 
novas praças, alamedas, arcadas e amplas calçadas para movimentação e 
permanência de pedestres (Gehl, 2013). 
Na Figura 20 são apresentados alguns exemplos de áreas dedicadas aos 
pedestres. 
 
Figura 20 – Federation Square (à esquerda) e De Graves Street (à direita) 
Fonte: melbourneaustralia.org, s.d. 
Em estudos realizados em 2004, constatou-se que a movimentação de 
pedestres na área central de Melbourne cresceu 39 % durante o dia e 98% durante a 
noite em dias úteis.  
Estudo mais recente aponta que, entre 1993 e 2013, o crescimento de 
pedestres aumentou 37% aos sábados e 92% aos sábados à noite. Em dias de 
semana, o crescimento durante o dia foi de 31% e à noite de 136% (Suzuki et al., 
2013). 
A administração da cidade de Melbourne tem demonstrado interesse em 
implantar medidas para promover ainda mais a caminhada na cidade.  
Atualmente, existe um sistema de contagem de pedestres na área central 
a fim de monitorar a sua movimentação e, assim, compreender como as pessoas 
utilizam a cidade e planejar adequadamente as necessidades dos usuários. 
O sistema é composto de 28 sensores que transmitem 24 horas por dia, via 
internet, as informações para um banco de dados disponível online, com informações 
desde 2009. 
No Draft Walking Plan de Melbourne 2014-17 são relacionadas algumas 




 Converter ruas em espaços onde pedestres possam se movimentar 
livremente e tenham vontade de permanecer para passar o tempo; 
 Avaliar a viabilidade de implantar vias com alta mobilidade, que integram 
o transporte coletivo, bicicletas e a caminhada; 
 Implantação de zonas compartilhadas, com redução da velocidade 
máxima para 10 km/h; 
 Tornar as vias mais seguras para pedestres, reduzindo os limites de 
velocidade para 40 km/h; 
 Incentivar a caminhada, informando os benefícios à saúde; 
 Atuar junto aos órgãos de planejamento e gestão do trânsito a fim de 
organizar pontos de travessia de pedestres; 
 Garantir o acesso dos pedestres às estações de trem; 
 Estudar novos locais para instalação dos pontos de ônibus para evitar 
que fiquem superlotados; 
 Aumentar os pontos formais de travessia. 
 
2.2.3. Exemplos Nacionais 
2.2.3.1. Curitiba - Paraná 
Em dezembro de 1971, foi aprovada a transformação da Rua XV de 
Novembro, conhecida como Rua das Flores (Figura 21), em área de circulação de 
pedestres e estacionamento. A implantação ocorreu de forma gradual e, em maio de 
1972, a via foi aberta aos pedestres (Reck Neto, 2013). 
Inicialmente, a implantação da rua de pedestres trouxe grande insatisfação 
à população local e aos comerciantes (Macedo, 1999 apud Januzzi, 2006). 
Contudo, com pouco tempo de funcionamento, os comerciantes notaram 
aumento nas vendas e os pedestres se sentiram seguros em poder andar por onde 






Figura 21 – Rua das Flores - Curitiba 
Fonte: Valdecir Galor/SMCS, 2011 
 
A área para pedestres, popularmente conhecida como calçadão, foi 
implantada em pedra portuguesa e recebeu novo mobiliário urbano e ações de 
despoluição visual. Em 2000, passou por um processo de revitalização, recebendo 
novas árvores, bancos, quiosques, floreiras e luminárias. Além disso, foram 
implantadas câmeras de vigilância, pisos táteis e guias rebaixadas (Januzzi, 2006; 
Reck Neto, 2013). 
 
2.2.3.2. Londrina – Paraná 
A implantação do calçadão de Londrina, localizado na Avenida Paraná, 
ocorreu em 1977. 
No projeto do arquiteto Jaime Lerner, era previsto o fechamento de três 
quadras da avenida, onde seriam implantados quiosques, o acesso de veículos seria 
restrito, seria instalado um palco para apresentações artísticas, além de um 
playground para crianças e a remoção do terminal de transporte coletivo do Bosque. 
As intervenções tinham como objetivo organizar o sistema viário, favorecer a 
distribuição do transporte coletivo e organizar pontos de encontro (Folha de Londrina, 
1977 apud Junuzzi, 2006).  
Contudo, as intervenções previstas no projeto de Jaime Lerner não foram 
implantadas em sua totalidade. Houve o fechamento para veículos motorizados entre 




quiosques que haviam sido implantados foram removidos. 
Atualmente, o fechamento se estende por mais duas quadras, se 
entendendo desde a rua Minas Gerais até a Hugo Cabral. 
 
 
Figura 22 – Implantação Calçadão da Av. Paraná - Londrina 
Fonte: Januzzi, 2006 
 
Ao longo do calçadão estão instalados diversos estabelecimentos 
comerciais e de serviços, conforme ilustrado na Figura 23. O calçadão é um local onde 




Figura 23 – Calçadão da Av. Paraná - Londrina 





Entre 2009 e 2014, foram realizadas obras de revitalização e modernização 
do calçadão, que ocorreram em quatro fases. As obras previam o plantio de novas 
árvores, a troca do piso e do mobiliário, incluindo lixeiras, floreiras, bancos e 
equipamentos de iluminação pública. Além disso, foi revitalizada a infraestrutura das 
galerias que contêm os cabos subterrâneos de prestadores de serviço de energia, 
telecomunicações e saneamento ( Figura 24 e Figura 25 ).  
 
 
Figura 24 – Calçadão da Av. Paraná entre as ruas Hugo Cabral e Pernambuco 
Fonte: Prefeitura de Londrina, 2010 
 
Figura 25 – Calçadão da Av. Paraná entre as avenidas São Paulo e Rio de Janeiro 





2.2.3.3. Revisão dos Calçadões do Centro de São Paulo 
Em 2005, a Associação Viva o Centro apresentou uma proposta de revisão 
dos calçadões do centro (Associação Viva o Centro, 2005). As medidas consideradas 
prioritárias pela associação eram:  
 Revisão de fluxos de circulação  
A proposta visa rever o fluxo de circulação para definir se há ruas que 
devem se tornar calçadão, quais devem ser mantidas como tais e quais devem ser 
reabertas, de acordo com a ocupação do centro em 2005 e com uma visão de futuro. 
Prevê também aperfeiçoar os calçadões, dotando-os de uma via de serviços, com leito 
carroçável, para disciplinar o trânsito de veículos que já existe e que se mistura aos 
pedestres de forma caótica e sempre em prejuízo destes.  
 Implantação de vias de serviços 
A adoção de um leito carroçável como via de serviços com um piso 
reforçado e de fácil manutenção também é fundamental para que se evite a 
degradação do calçadão. Além do peso dos veículos, a falta de manutenção e de 
fiscalização do uso foram as causas principais da deterioração do piso pois, ao longo 
do tempo, várias concessionárias de serviços públicos perfuraram o solo para realizar 
reparos ou implantar dutos de todos os tipos e não retornaram o piso às condições 
originais. São necessárias, também, melhorias no sistema de iluminação e a 
padronização dos equipamentos, como bancos, lixeiras, bancas e floreiras.  
 Flexibilização dos horários de acesso  
Mudanças no horário permitido para acesso ao calçadão trariam grandes 
avanços do ponto de vista operacional. Em 2005, a entrega de mercadorias era feita 
durante a noite ou nas manhãs de sábado, mediante o pagamento de pedágio. Nas 
tardes e noites de sábado e aos domingos, essa circulação era livre. A permissão do 
tráfego em certas ruas ou a flexibilização do seu uso à noite daria um caráter mais 
versátil aos calçadões, estimulando novos usos.  
No entanto, infelizmente, estas propostas não foram implantadas. 
Em 2008, a Associação Viva o Centro, em parceria com a Faculdade Belas 
Artes, realizou uma pesquisa na qual os entrevistados foram convidados a apontar 
cinco problemas considerados mais graves na região, dentre as seguintes opções: 
buracos, falta de abrigo, falta de banheiro público, iluminação, poluição visual, 
moradores de rua, piso escorregadio, poluição sonora, poças d’água, lixo, segurança 




itens mais citados em ordem decrescente foram: buracos, morador de rua, lixo, falta 
de banheiro público e segurança contra assaltos.  
 
2.2.3.4. Revitalização da Rua Oscar Freire  
Em 2005, a Rua Oscar Freire, no bairro dos Jardins, passou por obras de 
revitalização entre as ruas Melo Alves e Padre João Manuel, totalizando cinco 
quarteirões. Tais obras foram realizadas por meio de um convênio entre a Prefeitura 
de São Paulo e a Associação de Lojistas da Oscar Freire (www.prefeitura.sp.gov.br).  
As intervenções na via, segundo a Associação de Lojistas da Oscar Freire 
(www.visiteaoscarfreire.com.br) foram as seguintes: 
 Aterramento dos fios da rede elétrica e demais concessionárias, e 
consequente desaparecimento dos postes. Construção de 10 câmaras 
com transformador, configurando 10 mini subestações;  
 Recapeamento asfáltico;  
 Reforma das calçadas: 650 m lineares (área de 5500 metros quadrados) 
receberam novo piso;  
 Reposicionamento das guias e sarjetas, atendendo às normas de 
acessibilidade. A Rua Oscar Freire conta com 40 pontos de 
acessibilidade;  
 Sistema de drenagem de águas pluviais em 150 pontos;  
 Instalação de novo mobiliário urbano (18 bancos de madeira e 10 lixeiras 
de aço);  
 Instalação de totens informativos dos estabelecimentos comerciais;  
 Instalação de nova iluminação;  
 Alargamento das calçadas próximo às esquinas; e  
 Plantio de 90 ipês. 
 
2.2.3.5. Requalificação dos Calçadões de São Paulo 
Em maio de 2015, foi anunciado o projeto Requalificação dos Calçadões 
da Prefeitura do Município de São Paulo, que visa testar novas soluções para reformas 







Figura 26 – Região Central de São Paulo 
Fonte: Prefeitura de São Paulo, 2015 
A seguir são apresentadas as etapas de desenvolvimento do projeto. 
 
a) Objetivos 
Com a Requalificação dos Calçadões, a Prefeitura de São Paulo visa: 
 Implantar espaços públicos que atendam a toda a população e que 
funcionem como corredores de transporte a pé interligados com outros 
modais (ciclovias, metrô e ônibus). 
 Dar destaque e visibilidade às áreas integrantes do patrimônio histórico, 
cultural e artístico existentes, criando meios de manter e expandir as 
atividades econômicas instaladas, principalmente nos setores ligados à 
educação, cultura, lazer e entretenimento; 
 Contribuir para reforçar a identidade do centro histórico de São Paulo, 






Com o objetivo de compreender o funcionamento dos calçadões, foi 
realizado um levantamento de dados qualitativos e quantitativos por meio de 
entrevistas. 
Para analisar as calçadas, foram utilizadas como referência duas 
metodologias: 
 “Active Design: Shaping the Sidewalk Experience”, elaborado pela 
Prefeitura de Nova Iorque, que destaca o desenho de perspectivas que 
representem a experiência do pedestre ao caminhar por essas calçadas. 
Os 4 planos (do piso, da via, do edifício e da cobertura) que compõem a 
perspectiva são desenhados separadamente, com o objetivo de avaliar 
de forma mais criteriosa cada um dos elementos que os compõem; 
 Observação da qualidade urbana, a partir de 12 critérios propostos pelo 
urbanista Jan Gehl, sintetizados nos temas: Proteção, Conforto e Prazer, 





Tabela 5 – Doze critérios para a qualidade dos espaços públicos 
Fonte: Prefeitura de São Paulo, 2015 
 
A avaliação foi feita individualmente, de acordo com cada um desses 
critérios, qualificados com o desenho de um sorriso (feliz, indiferente ou triste), 
conforme a Figura 27.  
PROTEÇÃO 
Proteção contra o 
trânsito motorizado 
• Acidentes de trânsito 
• Poluição, fumaça, barulho 
• Visibilidade 
 
Proteção contra crime e 
violência 
• Bem iluminado 
• Permite vigilância passiva 
• Intercala usos no espaço 







• Frio / calor 
• Poluição 





• Limites atrativos e 
funcionais 
• Espaços definidos para 
ficar 
• Objetos para se apoiar e 
ficar próximo 
 
Convidativo para sentar 
• Zonas definidas para 
sentar 
• Maximizar as vantagens 
• Vista agradável, 
oportunidades para ver as 
pessoas  
• Boa mistura entre 
espaços para sentar 
gratuitos e pagos 




• Espaço para caminhar 
• Acessibilidade às áreas-
chave 
• Fachadas interessantes  
• Sem obstáculos 
• Superfícies de qualidade 
 
Contato Visual 
• Maneiras coerentes de 
encontrar o caminho 
• Paisagens interessantes 
 Iluminação noturna 
Contato Visual e Auditivo 





• Cidade 24 horas 
• Funções ao longo do dia  
• Uso misto 
• Iluminação na escala 
humana 
Variação ao longo do ano 
• Atividades temporárias 
(Festa Junina, Carnaval, 
Natal) 




Recreativas e Interação 
• Permitir atividade física,  
interação, diversão e 
brincadeiras 
• Atividades opcionais 
(descansar, reuniões 
informais) 
• Criação de oportunidades 




Aspectos Positivos do 
Clima 
• Sol / sombra 
• Conforto climático 
• Brisa / vento 
 
Estético e Sensorial 
• Design de qualidade, 
detalhes bem cuidados e 
materiais resistentes 
• Vista 
• Experiências sensoriais 
ricas 
 
Construído na Escala 
Humana 
• As dimensões dos prédios 
e do espaço respeitam a 
importância das dimensões 
humanas no que se refere 
aos sentidos, movimentos, 






Figura 27 – Formulários utilizados nas entrevistas 
Fonte: Prefeitura de São Paulo, 2015 
 
A fachada ativa, que corresponde à ocupação da fachada localizada no 
alinhamento de passeios públicos por uso não residencial com acesso aberto à 
população e abertura para o logradouro, também foi avaliada de maneira quantitativa 
e qualitativa, recebendo notas de “A” a “E”. 
 
c) Estratégias 
As ações previstas pela Prefeitura são: 
 Substituição do pavimento existente 
Um novo modelo de piso em blocos de concreto (Figura 28) foi 
desenvolvido em parceria com a ABCP (Associação Brasileira de Cimento Portland), 
com o objetivo de garantir mais durabilidade e a preservação de suas características 






Figura 28 – Piso proposto 
Fonte: Prefeitura de São Paulo, 2015 
 
 Piso tátil 
Instalação de piso tátil (Figura 29) com o objetivo de proporcionar uma 
caminhada mais segura aos deficientes visuais. 
 
 
Figura 29 – Piso tátil 
Fonte: Prefeitura de São Paulo, 2015 
 
 Projeto e ordenação de tampas metálicas 
Substituição de tampas metálicas por modelo padronizado (Figura 30) que 






Figura 30 – Tampas metálicas propostas 
Fonte: Prefeitura de São Paulo, 2015 
 
 Calhas técnicas 




Figura 31 – Exemplo de calha técnica 
Fonte: Prefeitura de São Paulo, 2015 
 
 Controle de acesso  
Implantação de controle de acesso por balizamento retrátil automatizado 
com acompanhamento remoto (Figura 32). O balizador sobe automaticamente após a 






Figura 32 – Exemplo de balizador retrátil 
Fonte: Prefeitura de São Paulo, 2015 
 
 Drenagem superficial 
Adequação do sistema de drenagem superficial, utilizando geometria e 
inclinações eficientes e a implantação de canal “oculto” linear, em praticamente toda 
a extensão das vias (Figura 33). Este modelo permite o escoamento imediato e 
garante lâmina d’água mínima no período crítico de chuva.  
 
 
Figura 33 – Drenagem superficial proposta 






 Coleta de lixo mecanizada 
Com o objetivo de eliminar a presença de sacos de lixo no passeio público, 
serão instaladas lixeiras enterradas com acionamento hidráulico (Figura 34). Estas 
lixeiras terão grande capacidade e serão instaladas em pontos estratégicos.  
 
 
Figura 34 – Exemplo de lixeira mecanizada 
Fonte: Prefeitura de São Paulo, 2015 
 
 Mobiliário urbano 
Implantação em quantidade adequada de mobiliário urbano, oferecendo 
áreas de descanso e contemplação (Figura 35). 
 
 
Figura 35 – Mobiliário urbano 





d) Projeto Piloto 
A Rua Sete de Abril foi escolhida como Projeto Piloto desta intervenção. 
Na Figura 36, são apresentados alguns aspectos identificados no 
levantamento de campo como pontos de acúmulo de lixo, locais com sinalização 
excessiva, escala humana inadequada e sensação de insegurança. 
 
 
Figura 36 - Diagnóstico da Rua Sete de Abril 
Fonte: Prefeitura de São Paulo, 2015 
 
Segundo diagnóstico da equipe da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano (SMDU), a utilização com fins comerciais do piso térreo dos 
edifícios cria sensação de segurança. Por outro lado, imóveis degradados ou vazios, 
a falta de marquises e toldos e outras estruturas que protejam transeuntes do sol ou 
chuva restringem as opções de permanência ligadas aos usos do térreo. 
Além disso, concluiu-se que a carência de mobiliário e inexistência de 
vegetação contribuem para manter o caráter de passagem da calçada. Assim, 




degraus e desníveis de acesso a estabelecimentos comerciais fechados como locais 
improvisados para se sentar. 
Constatou-se que o baixo fluxo de veículos e as pequenas dimensões do 
leito carroçável fazem com que os pedestres cruzem a rua fora das faixas de pedestre, 
e caminhem pelas faixas de tráfego. 
Recentemente, a Secretaria Municipal de Transportes/CET (Diretoria de 
Planejamento, Projetos e Educação de Trânsito) inverteu o sentido de circulação do 
trecho entre as ruas Bráulio Gomes e Gabus Mendes e elaborou estudos para o 
fechamento deste trecho para o tráfego de passagem, priorizando o uso de pedestres. 
A equipe da SMDU propõe a transformação da via em calçadão único, 
eliminando a divisão entre calçadas e leito carroçável. Com isso, pretende-organizar 
os fluxos principais, estabelecendo, com elementos de piso, as faixas compartilhadas, 
faixas exclusivas de pedestres, faixa de mobiliário urbano, piso tátil e linha de 
captação de águas. Na Figura 37 são representadas as medidas propostas para a 
Rua Sete de Abril. 
 
e) Resultados Esperados 
A Prefeitura de São Paulo pretende tornar o espaço dos calçadões em um 






Figura 37 – Propostas da SMDU para a Rua Sete de Abril 
Fonte: Prefeitura de São Paulo, 2015 
 
2.2.4 Resumo dos planos e projetos 
Cada um dos exemplos apresentados anteriormente contempla algumas 
necessidades dos pedestres.  
Na Tabela 6, são destacadas quais necessidades são contempladas nas 






Tabela 6 – Necessidades contempladas em planos internacionais 
 













Limitação de veículos motorizados circulando
pela cidade
x
Cidade pequena, rotas curtas e diretas x x
Espaços públicos atrativos x
Pontos de ônibus ou bondes a 300 m de
distância de caminhada
x x
Conexão dos passeios dentro da cidade x
Concentração do tráfego de carros nas vias
principais
x
Redução da velocidade em áreas residenciais
(20 ou 30 km/h)
x
Vagas de estacionamento reservadas para
residentes
O ambiente para pedestres deve ser seguro x
A rede de pedestres deve ser acessível a todos x
A rede de pedestres deve conectar as pessoas
aos lugares para onde elas querem ir,
garantindo rotas contínuas e diretas e conexões
práticas aos seus destinos, incluindo casa,
escola, áreas de compras, serviços públicos,
lazer e transporte
x x
O ambiente para pedestre deve ser fácil de usar:
calçadas, vias e travessias devem ser
projetadas para que os pedestres sigam suas
rotas sem necessidade de desvios e
minimizando os atrasos
x x
O ambiente para pedestres deve ser agradável x x
O ambiente para pedestres deve ter múltiplos
usos como restaurantes, comércio e
publicidade, desde que não interfira na
segurança e acessibilidade
x
As melhorias para os pedestres devem ser
projetadas para atingir o melhor custo benefício,
incluindo custos de implantação e de
manutenção, bem como reduzir a dependência
por modos de transporte mais caros
x
Converter ruas em espaços onde pedestres
possam se movimentar livremente e tenham
vontade de permanecer para passar o tempo
x x x
Avaliar a viabilidade de implantar vias com alta
mobilidade, que integram o transporte coletivo,
bicicletas e a caminhada
x
Implantação de zonas compartilhadas, com
redução da velocidade máxima para 10 km/h
x
Tornar as vias mais seguras para pedestres,
reduzindo os limites de velocidade para 40 km/h
x
Incentivar a caminhada, informando os
benefícios à saúde
Atuar junto aos órgãos de planejamento e
gestão do trânsito a fim de organizar pontos de
travessia de pedestres
x x
Garantir o acesso dos pedestres às estações
de trem
x
Estudar novos locais para instalação dos pontos 
de ônibus para evitar que fiquem superlotados
x x














Observa-se que a maior parte das diretrizes abordam aspectos 
relacionados à segurança contra acidentes, atratividade e principalmente à 
acessibilidade, o que também pode ser notado, quando se analisam projetos 
implantados no exterior Tabela 7. 
 
Tabela 7 – Necessidades contempladas em projetos internacionais 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Já os projetos nacionais estudados, contemplam mais aspectos 












Fechamento da via para veículos
motorizados
x x x
Transformação em zona para pedestres x x x
Acesso apenas para transporte coletivo e
veículos de residentes e comerciantes
locais
x
Acesso apenas para transporte coletivo,
bicicletas e pedestres
x x x x




Criação de novas praças, alamedas,










Tabela 8 – Necessidades contempladas em projetos nacionais 
 















Implantação de novos bancos x
Plantio de árvores x x
Implantação de quiosques x
Implantação de floreiras x
Implantação de luminárias x
Implantação de câmeras de vigilância x
Plantio de árvores x
Substituição do piso x x
Implantação de lixeiras x
Implantação de floreiras x
Implantação de novos bancos x
Implantação de luminárias x
Restrição de acesso de veículos
motorizados
x x
Revisão de fluxos de circulação x x
Reparação do calçamento x x x
Implantação de lixeiras x
Implantação de floreiras x
Implantação de novos bancos x x
Implantação de luminárias x
Substituição do pavimento x
Implantação de piso tátil x
Projeto e ordenação de tampas
metálicas
x
Implantação de calhas técnicas x
Implantação de controle de acesso x x
Adequação do sistema de drenagem x
Coleta de lixo mecanizada x x
Implantação de mobiliário urbano x x
Aterramento dos fios x x
Recapeamento asfáltico x
Reforma das calçadas x x
Reposicionamento de guias e sarjetas x
Implantação de sistema de drenagem x
Instalação de novo mobiliário x
Instalação de totens informativos x
Instalação de nova iluminação x
Alargamento das calçadas próximo às
esquinas
x x
Plantio de árvores x x
São Paulo
Revitalização 

















3. Auxílio Multicritério à Decisão 
 
3.1. Processo decisório 
A todo momento são tomadas decisões, que variam desde situações 
triviais, até situações complexas que afetam também a vida de outros indivíduos. 
Tomar uma decisão pode implicar a escolha entre diversas alternativas. Entretanto, 
nem sempre a comparação e a identificação da alternativa mais vantajosa é tão 
simples. 
Em geral, as decisões não são tomadas por um único indivíduo, mas por 
diversos indivíduos e grupos de influência, denominados atores. Cada um desses 
atores possui interesses distintos e relevantes no processo decisório e irão interferir 
por meio dos sistemas de valores que possuem. Os atores que não participam 
ativamente da tomada de decisões, mas que serão afetados por ela, também devem 
ser considerados (Ensslin et al., 2001). 
O processo decisório, em geral, é longo e acontece de forma interativa, 
confrontando as preferências dos atores (Roy e Vanderpooten, 1996). Assim, a 
utilização de uma ferramenta que auxilie este processo torna-se necessária. 
Ensslin et al. (2001) distinguem o apoio à decisão, que é um processo ao 
longo do tempo, da tomada de decisão, que ocorre em um momento determinado no 
tempo. De acordo com esses autores, metodologias de apoio à decisão adotam o 
paradigma construtivista; por outro lado, as metodologias voltadas à tomada de 
decisão adotam o paradigma racionalista. 
No paradigma racionalista, os modelos buscam se aproximar da realidade 
a fim de resolver o problema. Neste contexto, considera-se um decisor racional, cujas 
preferências independem da forma como as informações são apresentadas a ele, e 
diferentes métodos de julgamentos devem fornecer o mesmo resultado (Tversky, 1996 
apud Ensslin et al, 2001). A pesquisa operacional tradicional baseia-se no paradigma 
racionalista. 
No paradigma construtivista, o modelo é considerado como uma ferramenta 
útil para apoio ao processo decisório. Consideram-se aspectos subjetivos, como 
cultura e valores dos indivíduos. Não se busca identificar uma solução ótima, mas 
fazer com que os decisores tenham mais conhecimento sobre o problema em questão, 




à decisão, descrito a seguir, baseia-se no paradigma construtivista. 
 
3.2.  Auxílio Multicritério à Decisão 
O auxílio multicritério à decisão (AMCD) é um método que tem como 
objetivo dar apoio aos processos complexos de decisão que, em geral, são produto 
de diversas interações entre preferências de indivíduos e de grupos de influência 
(Violato et al., 2011).  
Assim, o AMCD contribui na compreensão de um problema para o qual 
existem diversos critérios, em geral conflitantes, além de objetivos a serem 
alcançados por meio de diferentes opções, que podem ser alteradas ao longo do 
processo (Moreira, 2000). 
Segundo Moreira (2000), para que o processo de auxílio multicritério à 
decisão se desenvolva de maneira lógica e coerente devem ser considerados os 
seguintes fatores: 
 O processo decisório apresenta características subjetivas e objetivas que 
são inseparáveis e estão interligadas. A subjetividade está relacionada com 
os juízos de valor dos atores, enquanto a objetividade corresponde às 
características das ações na tomada de decisão. 
 No processo decisório, a aprendizagem ocorre pela participação. Os atores 
passam a entender e interpretar melhor os seus juízos de valor, por meio 
de conhecimentos adquiridos sobre contexto decisório, durante a evolução 
do processo de iteração dos atores com o facilitador. 
 O processo segue o caminho do construtivismo. No seu desenvolvimento, 
facilitador e atores interagem, de forma sequencial, para chegar a um 
entendimento comum com respeito aos objetivos a serem atingidos, 
ampliando seus conhecimentos, com o intuito de construir um modelo que 
retrate as preferências desses atores dentro do contexto decisório. 
 
O auxílio multicritério à decisão pode ser aplicado a diversas áreas quando 
se deseja selecionar, ordenar, classificar ou descrever alternativas presentes em um 
processo decisório com múltiplos critérios (Roy, 1993 apud Machado et al., 2012). 
Este método é composto por três etapas: estruturação, avaliação e recomendações 




Na Figura 38, apresenta-se um fluxograma com as atividades de cada uma 
das etapas do AMCD. Essas atividades serão detalhadas nos itens a seguir. 
 
 
Figura 38 –Atividades do AMCD 
Fonte: Elaboração própria 
  
Estruturação
Identificação da Situação de 
Decisão
Caracterização do Contexto 
Decisório
Identificação do Nível de 
Decisão
Determinação dos Limites 
Espaciais
Determinação dos Limites 
Temporais
Identificação dos Atores e do 
Decisor
Identificação dos Objetivos 
Fundamentais
Especificação de Atributos
Proposição e Descrição de 
Alternativas
Avaliação
Obtenção dos parâmetros do 
método de avaliação adotado









Esta etapa tem como objetivo estruturar o problema conforme os juízos de 
valor dos atores envolvidos no processo decisório, visando a compreensão do 
problema analisado e do contexto em que ele está inserido (Moreira, 2000). 
Na estruturação são definidos, caracterizados e organizados os critérios e 
aspectos relevantes para a tomada de decisão e que, posteriormente, serão utilizados 
na avaliação. 
Moreira (2000) destaca que a estruturação do problema pode ser alterada 
ou complementada durante o desenvolvimento do processo, pela coleta de 
informações adicionais. Assim, ocorre um aprofundamento do conhecimento por parte 
dos atores.  
Segundo Bana e Costa (1992 apud Moreira, 2000), a estruturação do 
problema é essencial para o AMCD, pois favorece o diálogo entre os atores, 
promovendo um debate construtivo e gerando uma aprendizagem sobre o contexto 
do problema e, além disso, permite identificar o sistema de valor dos decisores. 
A etapa de estruturação engloba as seguintes atividades (Franco; 
Montibeller, 2010): 
 Identificação da situação de decisão; 
 Caracterização do contexto decisório; 
 Especificação dos valores ou dos objetivos fundamentais dos atores; 
 Especificação dos atributos; 
 Proposição das alternativas. 
 
a) Identificação da situação de decisão 
Uma situação de decisão refere-se a um problema a ser resolvido ou a uma 
oportunidade de melhoria. Estas oportunidades são identificadas e definidas pelo 
decisor ao contrário do que ocorre em um problema de decisão (Keeney, 1992). 
 
b) Caracterização do contexto decisório 
A caracterização do contexto de decisão auxilia a compreender a situação 
de decisão de maneira mais clara. Nesta etapa são definidos o nível de decisão, os 
limites (geográficos e temporais) e os atores (Galves e Bouyssou, 2005). 




políticas, planos e programas de médio e longo prazos. Já o segundo refere-se a um 
projeto específico, com horizonte de planejamento curto e com proposições 
específicas de ações. A partir do nível de decisão, são definidos os limites geográficos 
(por exemplo, âmbito internacional, nacional, regional, municipal ou local) e limite 
temporal. 
Segundo Roy (1996), um ator é um indivíduo ou um grupo de indivíduos 
que influencia direta ou indiretamente a decisão por meio de seu sistema de valores. 
Como exemplos de atores, podem-se citar:  
 Decisores: aqueles que detêm o poder de decisão; 
 Representante: é incumbido pelo decisor para representá-lo no processo 
de decisão; 
 Facilitador: auxilia o processo de decisão por meio de modelos. 
Quando se trata de uma decisão pessoal, o decisor é facilmente 
identificado. Entretanto, em organizações públicas e privadas o poder de decisão é 
difuso. Assim, é necessário definir inicialmente a quem o apoio à decisão se destina 
(Ensslin et al, 2001). 
 
c) Identificação dos Objetivos Fundamentais 
As preocupações, necessidades e valores, tanto dos atores quanto do 
decisor, são explicitados por meio de objetivos.  
A identificação dos objetivos evita que sejam tomadas decisões 
precipitadas e também auxilia a formulação de melhores alternativas, guiando todo o 
processo decisório (Hammond et al, 1999). Os autores acrescentam que os objetivos 
ajudam a determinar quais informações necessitam ser obtidas e justificar a decisão. 
Keeney (1992) distingue os objetivos fundamentais dos objetivos-meio. Os 
objetivos fundamentais expressam os valores de um ator em uma situação de decisão, 
enquanto os objetivos-meio são aqueles necessários para se atingir os objetivos 
fundamentais.  
Os objetivos fundamentais podem ser detalhados e organizados em uma 
hierarquia. À medida que há necessidade de se explicar um determinado objetivo, 
este é detalhado imediatamente abaixo e, desta maneira, tem-se uma “árvore 
hierárquica” de objetivos e, por conseguinte, são definidos “níveis” de detalhamento 
dos objetivos (Violato et al., 2011). 





 Essencial: para considerar aspectos essenciais para os atores, segundo 
seus sistemas de valores; 
 Controlável: para representar um aspecto influenciado somente pelas 
ações compatíveis com o contexto decisório; 
 Completo: para incluir todos os aspectos considerados essenciais pelos 
atores; 
 Mensurável: para permitir medir o desempenho de cada alternativa da 
maneira menos ambígua possível; 
 Operacional: para permitir a coleta de informações necessárias para 
análise dentro dos limites de tempo disponível e esforços viáveis; 
 Isolável: para possibilitar a análise de um aspecto fundamental de maneira 
independente dos demais aspectos; 
 Não redundante: para que um mesmo aspecto não seja considerado em 
mais de um objetivo fundamental; 
 Conciso: para que o número de objetivos fundamentais seja o mínimo 
necessário para análise; 
 Compreensível: para que seu significado seja claro a fim de facilitar a 
comunicação durante o processo decisório. 
 
d) Especificação de atributos 
A cada objetivo fundamental deve ser associado um atributo, que serve 
para medir o desempenho desse objetivo. Um atributo também é chamado de medida 
de efetividade ou de desempenho, ou apenas de critério. 
O atributo deverá ter um significado claro para os atores e ser definido da 
forma menos ambígua possível. Essencialmente, há três tipos de atributos (Keeney, 
1992): naturais ou diretos, construídos e indiretos (ou proxy). 
Atributos naturais ou diretos: fornecem uma interpretação comum do 
objetivo, sendo válidos para qualquer contexto. 
Atributos construídos: são construídos especificamente para um 
contexto decisório, quando não existe um atributo natural. 
Atributos indiretos: utilizam medidas indiretas, sendo adotados quando 





e) Proposição e Descrição das Alternativas 
A última atividade da etapa de estruturação consiste na proposição e 
descrição das alternativas. Segundo Hammond et al (1999), as alternativas são a 
matéria-prima para a tomada de decisão. 
A identificação e a criação de novas alternativas é um dos aspectos mais 
importantes no método AMCD, independentemente de quão sofisticado é o modelo; 
se a alternativa for limitada, isto conduzirá a uma escolha pobre (Brown, 2005). 
Cada um dos atores pode ter valores diferentes, que são explicitados por 
seus objetivos. Assim, considerar os valores ou objetivos de cada um dos atores é 
uma ferramenta útil na proposição de alternativas (Keeney, 1992). 
 
3.2.2. Avaliação 
Nesta etapa, as alternativas são avaliadas por meio de métodos que levam 
em conta as preferências dos atores em relação aos atributos. Na literatura, são 
apresentados diversas abordagens para a avaliação multicritério, das quais se 
destacam (Roy e Bouyssou, 1993): 
 Critério único de síntese  
 Subordinação de síntese  
 Julgamento local interativo  
 
a) Critério único de síntese 
A abordagem de critério único de síntese é ligada aos países de língua 
inglesa e se caracteriza pela definição de um valor global para cada alternativa por 
meio de uma função de agregação. Os métodos mais representativos desta 
abordagem são o MAUT (Multi-Attribute Utility Theory)  e o MAVT (Multi-Attribute 
Value Theory). Nestes métodos, cada atributo é transformado em uma função de 
utilidade ou de valor (Ensslin et al, 2001). 
O método MAVT com a função de agregação na forma aditiva é um dos 
mais utilizados devido à sua simplicidade. A função de valor multiatributo aditiva é 
expressa pela seguinte equação: 
V(A) = w1. v1(A) + w2. v2(A) + w3. v3(A) + ⋯wn. vn(A) 
Onde: 




v1(A), v2(A),… , vn(A) = Valor parcial da alternativa A nos atributos 1,2,...,n 
w1, w2, w3…wn = constantes de escala dos atributos 1,2,...,n 
n = número de atributos 
 
Outros métodos que também pode ser classificado como de critério único 
de síntese são o AHP (Analytic Hierarchy Process) e o MACBETH (Measuring 
Attractiveness by a Categorical Based Evaluation Technique). 
O AHP permite a modelagem de variáveis quantitativas e qualitativas. A 
utilização de variáveis qualitativas introduz subjetividade ao processo decisório, 
expressando as preferências e valores dos decisores (Saaty, 1987, Granemann e 
Gartner, 1998).  
O AHP auxilia os decisores a encontrar a melhor resposta para seus 
problemas, levando-os a uma profunda reflexão sobre o problema em um processo 
de constante aprendizado. A aplicação do AHP é feita em duas etapas: construção da 
hierarquia e avaliação. O problema é dividido em níveis hierárquicos, que representam 
a situação de decisão nos níveis: objetivos, critérios e subcritérios, e alternativas. Após 
a hierarquização é feita a avaliação comparando par a par os critérios. Através das 
comparações são determinadas as importâncias relativas de cada critério 
(Granemann e Gartner, 1998). 
Já o MACBETH distingue-se de outros métodos de avaliação, pois baseia-
se na ponderação dos critérios e na avaliação das opções em julgamentos qualitativos 
sobre diferenças de atratividade. Quando são apresentadas duas opções (ou níveis 
de performance, desempenho ou impacto), com a primeira melhor do que a segunda, 
a diferença de atratividade entre elas é classificada entre muito fraca, fraca, 
moderada, forte, muito forte ou extrema. Assim, obtém-se uma pontuação parcial para 
as alternativas em vários critérios. Em seguida é feita uma ponderação dos critérios, 
com base na diferença de atratividade entre situações hipotéticas de referência. Por 
fim, obtém-se uma pontuação global para cada alternativa através da soma ponderada 
das pontuações parciais (Bana e Costa et al., 2013).  
 
b) Subordinação de síntese 
Os métodos de subordinação de síntese constroem relações que 
representam as preferências do decisor, por meio de comparações entre pares de 




decidir que uma ação A é pelo menos tão boa como uma ação B, e não há argumentos 
para contrapor esta decisão, então considera-se que A subordina B. Dentre os 
métodos de subordinação de síntese estão o ELECTRE e PROMETHEE. (Ensslin et 
al, 2001). 
 
c) Julgamento local interativo 
A abordagem de julgamento local interativo consiste em uma sequência de 
julgamentos realizados por um ator em resposta às perguntas feitas por um facilitador. 
Assim, são realizadas sequências alternadas de cálculo e de interação com os atores, 
até que se obtenha uma recomendação. Dentre os métodos desta abordagem, 
podem-se citar PREFCALC e STEM (Roy e Bouyssou, 1993). 
 
3.2.3. Recomendações 
Na etapa de recomendações, os resultados da avaliação são apresentados 
aos atores para que estes compreendam as consequências das ações propostas e 
recomendem ao decisor aquela que corresponde ao melhor compromisso possível 
(Labbouz et al., 2008 apud Galves, 2009). 
Segundo Machado et al. (2012, p. 566) a fase de recomendações “não 
possui um caráter prescritivo para informar o que fazer, mas, sim, caráter de apoio, 
para ajudar a construir ações e compreender suas consequências”.  
A fim de fundamentar a recomendação final, é importante proceder a 
análises de sensibilidade e de robustez. 
Uma análise de sensibilidade consiste em mudar os valores dos 
parâmetros do modelo de avaliação e analisar se essas alterações alteram o resultado 
final (Ensslin et al, 2001). Se pequenas variações implicarem impactos importantes, é 
necessário entender quais são as incertezas associadas a esses parâmetros (Galves, 
2009). 
Já a análise de robustez consiste em variar simultaneamente diferentes 





4. METODOLOGIA DA PESQUISA 
Este capítulo apresenta a metodologia proposta para este trabalho que tem 
como objetivo propor medidas para incentivar o modo a pé no meio urbano, 
particularmente na região central da cidade de São Paulo, aplicando o método de 
auxílio multicritério à decisão. 
Inicialmente, foi elaborada a revisão bibliográfica sobre as características 
da caminhada e necessidades dos pedestres. Em seguida, foi feito um levantamento 
de exemplos de áreas destinadas aos pedestres no Brasil e no exterior, destacando 
quais necessidades foram contempladas em cada um dos projetos. Por fim, foi feita 
uma pesquisa sobre o método de auxílio multicritério à decisão. 
Com as informações obtidas na literatura e a partir de entrevistas, serão 
identificadas as principais necessidades dos pedestres e propostas medidas para 
incentivar a caminhada em uma área da região central de São Paulo. 
O auxílio multicritério à decisão (AMCD) foi escolhido, pois problemas 
complexos com dimensões múltiplas, como o problema abordado nesta pesquisa, 
devem ser tratados com uma abordagem multicritério (Galves e Bouyssou, 2005). 
Segundo Galves (2009), o AMCD é dividido em três etapas: estruturação, 
avaliação e recomendação. A aplicação destas etapas ao problema em estudo é 
descrita a seguir. 
4.1. Estruturação  
A estruturação é o processo pelo qual se pretende compreender um 
problema de decisão (Belton e Stewart, 2002). Nesta etapa, devem ser identificados 
os atores e decisores do processo decisório, além de definidas as ações que serão 
avaliadas (Ensslin et al, 2001). 
Para o desenvolvimento deste trabalho, serão realizadas as seguintes 
atividades: identificação da situação de decisão, caracterização do contexto decisório, 
especificação dos objetivos fundamentais dos atores, especificação dos atributos e 
proposição das alternativas. 
 
4.1.1. Identificação da situação de decisão 
Refere-se ao incentivo às viagens a pé no meio urbano, na região central 





4.1.2. Caracterização do contexto decisório 
A caracterização do contexto de decisão é um processo de delimitação 
específica da situação de decisão e é composta pelas seguintes atividades: 
identificação do nível de decisão, determinação dos limites temporais e espaciais e 
identificação dos atores e do decisor (Violato et al, 2011).  
Inicialmente será definido o nível de decisão do problema em estudo, que 
pode contemplar políticas, planos, programas ou projetos. 
Com base em pesquisa na literatura e em campo, serão definidos os limites 
temporais e geográficos do problema em estudo. Também será feito um levantamento 
da situação atual e de projetos realizados para promover a mobilidade a pé na área 
escolhida. 
Para identificar os atores, será feita uma lista de todos os grupos envolvidos 
na situação e que exercem influência sobre o processo decisório, seguindo as 
recomendações de Ensslin et al. (2001). Os autores destacam que devem ser 
identificados também os indivíduos que não possuem poder de decisão, mas que 
serão afetados pelas decisões tomadas. 
Após a identificação dos atores, estes serão colocados em um gráfico no 
qual o eixo das abscissas indica o grau de poder no processo decisório e o eixo das 
ordenadas indica o grau de interesse que o ator tem na decisão, conforme sugerem 
Ensslin et al (2001). Quanto mais próximo do canto superior direito o ator estiver, mais 
importante ele é no processo decisório.  
A Figura 39 ilustra um exemplo do gráfico, relacionado a um problema de 
decisão da compra de uma casa. Neste contexto decisório foram identificados 4 
atores: pai, mãe, filhos e tia.  
Cada um dos atores foi posicionado no gráfico de acordo com seu poder e 
interesse na tomada de decisão. Após a análise do gráfico e na importância relativa 
de cada um dos atores, foram considerados como decisores o pai e a mãe. Apesar de 
seu grande interesse na tomada de decisão, os filhos não foram considerados como 






Figura 39 – Influência versus Poder dos Atores 
Fonte: Ensslin et al, 2001 
 
4.1.3. Identificação dos Objetivos Fundamentais 
Na etapa de identificação dos objetivos, serão feitas entrevistas com os 
atores escolhidos, com a finalidade de obter uma lista qualitativa de “desejos” para 
expressar os objetivos de cada ator, sem a preocupação de ordená-los por 
prioridades. 
A partir desta lista inicial de objetivos, será realizada a distinção entre 
objetivos fundamentais e objetivos-meio, fazendo a seguinte pergunta aos atores: “Por 
que este objetivo é importante neste contexto decisório?”. Quando um objetivo for 
importante por si só, este será classificado como um objetivo fundamental. Já os 
objetivos-meio serão aqueles necessários para se atingir um objetivo fundamental.  
Para cada um dos objetivos fundamentais identificados, será feita a 
seguinte pergunta ao ator: “Quais aspectos deste objetivo são importantes para 
você?”, a fim de verificar se este objetivo fundamental pode ser decomposto em 
subobjetivos, conforme destaca Galves (2009). 
Os objetivos serão organizados em uma hierarquia, seguindo o 
procedimento sugerido por Keeney (1992), agregando objetivos semelhantes. 
Conforme destaca este autor, o conjunto dos objetivos fundamentais deve ser: 
essencial, controlável, completo, mensurável, operacional, isolável, não redundante, 
conciso e compreensível. 
Na Figura 40, é apresentado um exemplo de hierarquia de objetivos 
































Figura 40 – Hierarquia dos Objetivos Fundamentais 
Fonte: Violato et al., 2011  
 
4.1.4. Especificação de atributos 
Para cada um dos objetivos fundamentais do último nível da hierarquia será 
definido um atributo, que serve para medir o desempenho do objetivo. Um atributo 
deve ter um significado claro para os atores e ser definido da forma menos ambígua 
possível (Violato et al., 2011). 
Um atributo é caracterizado por um nome e uma escala de medida, que 
pode ser quantitativa ou qualitativa. Para cada atributo, é necessário definir um 
intervalo de variação, compreendido entre o melhor nível viável e o pior nível aceitável 
(Ensslin et al, 2001). 
 
4.1.5. Proposição e Descrição das Alternativas 
Pretende-se realizar levantamento em campo com o propósito de identificar 
as dificuldades enfrentadas pelos pedestres na área de estudo. 
Conhecendo as carências da região, serão propostas alternativas com 
conjuntos de medidas que ajudem a solucionar o problema em questão. 
Pretende-se propor alternativas que possam ser implantadas em etapas. 
Ou seja, a alternativa mais simples contemplaria medidas com menor custo e 
complexidade e a alternativa mais completa incluiria intervenções mais complexas, 






Para a avaliação das alternativas, será utilizada a função de valor 
multiatributo na forma aditiva, que fornece o valor global de cada alternativa de acordo 
com a seguinte equação: 
V(A) = w1. v1(A) + w2. v2(A) + w3. v3(A) + ⋯wn. vn(A) 
Onde: 
V(A) = valor global da alternativa A 
v1(A), v2(A),… , vn(A) = valor parcial da alternativa A nos atributos 1,2,...,n 
w1, w2, w3…wn = constantes de escala dos atributos 1,2,...,n 
n = número de atributos 
 
4.2.1. Funções de valor 
Funções de valor são ferramentas aceitas pelos atores para auxiliar a 
articulação de suas preferências. Pretende-se utilizar dois métodos para obter as 
funções de valor: pontuação direta e bissecção.  
 
a) Pontuação direta 
Este método apresenta as seguintes vantagens: rapidez na obtenção da 
função de valor, simplicidade na aplicação e ausência de transformações matemáticas 
que possam afetar a credibilidade dos resultados obtidos (Ensslin et al, 2001). 
Para a aplicação deste método, inicialmente os níveis de um determinado 
atributo serão ordenados por preferência. Serão associados valores que servirão de 
âncora para a escala, sendo 0 para o pior nível aceitável e 100 para o melhor nível 
viável. Em seguida, os atores serão questionados a expressar numericamente o valor 
dos demais níveis em relação às âncoras. 
Na Figura 41 é apresentado um exemplo de aplicação para um atributo 
construído. Neste caso, N5 corresponde ao valor 0 e o nível N1 corresponde ao valor 
100. Com base nesses valores de referência, foram definidos os valores para os níveis 






Figura 41 – Aplicação da Pontuação Direta 
Fonte: Elaboração própria 
 
b) Bissecção  
Primeiramente serão identificados o pior e o melhor nível de cada atributo. 
A cada um desses níveis será associado um valor que servirá de âncora para a escala, 
sendo 0 para o pior nível e 100 para o melhor nível.  
Em seguida, será solicitado aos atores que identifiquem um nível do 
atributo cujo valor esteja na metade dos valores extremos. Através de subdivisões 
adicionais, a função de valor será refinada, conforme exemplificado a seguir. 
Inicialmente foi definido que para o atributo Atropelamento por dia o valor 0 
corresponde a 5 acidentes por dia e o valor 100 corresponde a nenhum acidente. Com 
base nesses valores de referência, perguntou-se quantos acidentes corresponderiam 
ao valor 50, conforme representado na Figura 42. 
 
 
Figura 42 – Aplicação da Bissecção - parte 1 
Fonte: Elaboração própria 
Definido o valor correspondente ao valor 50, é necessário definir quantos 







Figura 43 – Aplicação da Bissecção - parte 2 
Fonte: Elaboração própria 
 
Com a definição desses pontos, obtém-se a função de valor, conforme 
apresentado na Figura 44. 
 
 
Figura 44 – Função de valor obtida com o método da Bissecção 
Fonte: Elaboração própria 
 
A principal vantagem deste método é que os pontos são obtidos de forma 
direta, sem a necessidade de transformações matemáticas. (Ensslin et al, 2001). 
 
4.2.2. Constantes de escala 
As constantes de escala transformam valores locais de preferência nos 
atributos em valores globais (Ensslin et al, 2001). Para a determinação das constantes 
de escala, será utilizado o método swing weights, pois é um método rápido e simples 
de ser aplicado. 
Em entrevistas com os atores, todos os atributos serão considerados, 
inicialmente, no seu pior nível. O ator irá escolher um atributo que ele gostaria de 
passar para o melhor nível em primeiro lugar. A esse salto serão atribuídos 100 
pontos. Em seguida, o ator será questionado novamente sobre qual atributo ele 
passaria do pior para o melhor nível em segundo lugar e quanto valeria esse salto. 




Para se obter a constante de escala de cada atributo, cada uma das 
pontuações obtidas será dividida pelo somatório das pontuações. A soma das 
constantes de escala deve totalizar 1 (ou 100%).  
 
4.2.3. Avaliação parcial e global 
Utilizando as funções de valor obtidas anteriormente, será estimado o valor 
correspondente ao desempenho de cada alternativa naquele atributo.  
Quando se tratar de uma função de valor contínua, esse valor é obtido 
diretamente no gráfico. Em alguns casos, é necessário efetuar uma interpolação linear 
para obter o valor de maneira mais precisa. 
Na Figura 45 é apresentado um exemplo de interpolação de uma função 
de valor para o atributo Tempo de Deslocamento de Pedestres, obtida através do 
método da bissecção. Para o conhecer o valor que seria atribuído ao tempo de 
deslocamento de 27 minutos foi feita uma interpolação linear, obtendo o valor 40. 
 
 
Figura 45 – Exemplo de interpolação 
Fonte: Yamamoto et al. (2013) 
 
No caso de atributos construídos, que não possuem uma função contínua, 
caberá ao ator identificar o nível do atributo que melhor representa o desempenho da 
alternativa avaliada. 
Inicialmente, será feita a avaliação local, isto é, para cada um dos atributos 
considerados. Em seguida, serão aplicadas as constantes de escala a cada valor 
parcial, obtendo-se o valor global de cada alternativa. 
Os resultados da avaliação poderão ser apresentados em gráficos de 


















4.3. Recomendações  
Nesta fase os resultados obtidos na etapa anterior serão analisados e 
comparados. Será considerado também o cenário atual, ou seja, sem intervenções. 





5. APLICAÇÃO DO AUXÍLIO MULTICRITÉRIO À DECISÃO 
Neste capítulo, apresenta-se o processo de aplicação do auxílio 
multicritério à decisão, utilizado para alcançar o objetivo da pesquisa, e os resultados 
obtidos.  
 
5.1. Estruturação  
A etapa de estruturação é importante para a compreensão do problema de 
decisão. Ela consiste em identificar a situação de decisão, caracterizar o contexto 
decisório, especificar os objetivos fundamentais dos atores, especificar os atributos e 
propor as alternativas, conforme apresentado nos itens a seguir. 
 
5.1.1. Identificação da situação de decisão 
Refere-se ao incentivo às viagens a pé no bairro da Liberdade, localizado 
na região central da cidade de São Paulo. 
 
5.1.2. Caracterização do contexto decisório 
A caracterização do contexto de decisão compreende as seguintes 
atividades: identificação do nível de decisão, determinação dos limites espaciais e 
temporais e identificação dos atores e do decisor. 
 
5.1.2.1. Identificação do nível de decisão 
O problema em estudo refere-se ao nível de decisão de programa em 
âmbito municipal, no qual serão analisadas alternativas com medidas para melhorar 
a mobilidade a pé. 
 
5.1.2.2. Determinação dos limites espaciais 
O tradicional bairro da Liberdade está localizado na área central do 
município de São Paulo e é caracterizado pela presença de colônias orientais. 
O plano para tornar o bairro oriental teve autoria de Randolfo Marques 
Lobato no ano de 1969. Após a interdição por dois anos entre a Praça da Liberdade e 
a Rua São Joaquim para as obras de implantação da Linha Azul do Metrô de São 
Paulo, o bairro foi remodelado e entregue ao domínio público em 1973. Na época, o 




Secretaria de Turismo Municipal seria acionada a fim de incentivar o comércio da 
região, além de implantar um plano paisagístico, transformando o bairro em oriental. 
Assim, foram implantados os portais, as lanternas e jardins em estilo oriental 
(Guimarães, 1979). 
Atualmente o bairro é um centro de referência da cultura oriental, repleto 
de estabelecimentos comerciais e gastronômicos. Aos finais de semana, acontece a 
feira de artesanato na Praça da Liberdade, junto à saída da estação de metrô. O local 
também abriga eventos tradicionais, principalmente das colônias japonesa e chinesa. 
 
 
Figura 46 – Eventos no bairro da Liberdade 
Fonte: Foto da autora, 2017 
 
Segundo levantamentos da Prefeitura do Município de São Paulo1, entre 
as 9 h e 19 h de um dia útil, circulam pela Rua Galvão Bueno aproximadamente 
35,6 mil pessoas e em um domingo, esse número chega próximo aos 64 mil.  
A parte turística do bairro, próximo à Rua Galvão Bueno, é onde se 
concentra a movimentação de pedestres. Contudo, o bairro também possui muitas 
instituições de ensino, incluindo universidades e cursos pré-vestibular, museu e 
hospitais (Figura 47), que são polos geradores de viagens.  
 
                                                 
 





Figura 47 – Principais polos geradores de viagens na área de estudo 
Fonte: Elaborado pela autora com base em informações coletadas em campo 
 
Assim, para definir a área de estudo deste trabalho, optou-se por considerar 
uma área com uso do solo diversificado, que é delimitada pela Av. da Liberdade e 
ruas Vergueiro, Prof. Antônio Prudente, Tamandaré, Galvão Bueno e dos Estudantes, 
conforme apresentado na Figura 48. 
 
Figura 48 – Uso do solo da área de estudo 




Devido ao grande volume de pedestres que circulam pela região, em 2015 
a prefeitura implantou um alargamento da calçada por meio de uma faixa verde na Av. 
Liberdade (Figura 49), entre as estações São Joaquim e Liberdade do metrô. O 
objetivo da implantação da faixa é aumentar o conforto e a segurança de quem 
caminha pela via. 
 
 
Figura 49 – Faixa verde na Av. Liberdade 
Fonte: Foto da autora, 2016 
 
Em 2016, a SP-Urbanismo em parceria com a CET elaborou o projeto da 
faixa verde da Rua Galvão Bueno (Figura 50). Além do alargamento da calçada, foram 
implantados bancos e o horário de funcionamento do Jardim Oriental foi ampliado. 
 
 
Figura 50 – Faixa verde na Rua Galvão Bueno 
Fonte: Foto da autora, 2017 
 
Nota-se que, apesar do alargamento das calçadas nessas vias, a largura 




apresentam obstáculos e outras deficiências que devem ser corrigidas para tornar o 
local adequado à circulação de pedestres. 
 
5.1.2.3. Determinação dos limites temporais 
Foi definido como limite temporal o horizonte de 5 anos, suficiente para 
implantação de um programa. 
 
5.1.2.4. Identificação dos atores e do decisor 
Seguindo as recomendações de Ensslin et al. (2001), foi elaborada uma 
lista com todos os grupos envolvidos na situação de decisão, incluindo aqueles que 
não possuem poder de decisão, mas que serão afetados pelas decisões tomadas. 
Dentre os atores foram considerados representantes do poder público municipal, da 
comunidade local e associações de voluntários que trabalham pela mobilidade a pé, 
conforme apresentado na Tabela 9. 
 







Prefeitura do Município 
de São Paulo 
SP Urbanismo: empresa pública que tem como objetivo 
dar suporte e desenvolver as ações governamentais 
voltadas ao planejamento urbano 
Companhia de Engenharia de Tráfego – CET: tem como 
objetivo planejar e implantar, nas vias e logradouros do 
município, a operação do sistema viário, com o fim de 
assegurar maior segurança e fluidez do trânsito 
Conselho Municipal de Transporte e Transito – CMTT: 
instância que propicia a participação e o controle social 
da ação da mobilidade na cidade de São Paulo 
Associações 
Corrida Amiga: rede de voluntários que incentiva a 
utilização dos pés como meio de locomoção 
Cidade a Pé: voluntários que se uniram para ter 
representatividade junto ao poder público para defender 
as condições dos espaços da cidade para os pedestres 
Fonte: Elaboração própria 
 
Cada um dos atores identificados foi posicionado no gráfico de acordo com 






Figura 51 – Escolha dos decisores 
Fonte: Elaboração própria 
 
As associações (Corrida Amiga e Cidade a Pé) são formadas por pessoas 
com conhecimento técnico que desejam melhorar as condições para o modo a pé e 
exercem pressão sobre os gestores públicos. Assim, possuem grande interesse e 
poder na tomada de decisão.  
Os pedestres também possuem muito interesse na tomada de decisão. 
Contudo, não tem muito poder quando não se organizam para defenderem seus 
interesses. 
Os atores relacionados à Prefeitura do Município de São Paulo (SP 
Urbanismo, CET e CMTT) têm poder na tomada de decisão, pois possuem poder 
político e devem cumprir a política pública de incentivo aos modos ativos. 
Os comerciantes e moradores também possuem interesse na tomada de 
decisão. Contudo, suas associações não participam ativamente em decisões 
relacionadas à mobilidade no bairro da Liberdade. 
Os motoristas e ciclistas que circulam na região não possuem associações 
para representá-los junto ao poder público na tomada de decisão e possuem pouco 
interesse em medidas para incentivar as viagens a pé. 
Após a análise do gráfico e da importância relativa de cada um dos atores, 






5.1.3. Identificação dos Objetivos Fundamentais 
Para a identificação dos objetivos fundamentais foram realizadas 
entrevistas abertas com representantes de cada um dos grupos de atores 
identificados. 
As entrevistas com os representantes da prefeitura, associações, 
moradores e comerciantes foram agendadas previamente e realizadas em dias úteis. 
Já as entrevistas com pedestres, ciclistas e motoristas foram realizadas também aos 
finais de semana, incluindo turistas que circulavam pela região. 
Inicialmente foram feitas perguntas abrangentes, a fim de que os atores 
manifestassem seus desejos e opiniões sobre o contexto decisório, como por 
exemplo: “O que você acha que poderia melhorar para os pedestres na região? ” e “O 
que você acha das medidas que estão sendo realizadas para os pedestres na 
região?”. 
A partir dessa lista inicial de objetivos foi realizado o seguinte 
questionamento aos atores: “Por que este objetivo é importante neste contexto 
decisório? ”. Assim, foram identificados os objetivos fundamentais e objetivos-meio. 
Um objetivo importante por si só foi classificado como um objetivo fundamental e 
aqueles que eram necessários para se atingir um objetivo fundamental, foram 
classificados como objetivos-meio.  
Por fim, para verificar se um objetivo fundamental poderia ser decomposto 
em subobjetivos, foi perguntado aos atores: “Quais aspectos deste objetivo são 
importantes para você?”. 
Na Tabela 10 são apresentados os objetivos fundamentais identificados 
para cada um dos atores do contexto decisório, bem como seus objetivos-meio. 
 
Tabela 10 – Identificação dos Objetivos Fundamentais 
 












Tornar o local mais atrativo para os clientes com calçadas 
adequadas e limpas, com manutenção da decoração do 
bairro e com segurança contra roubos 
Ter vagas de estacionamento na rua para os clientes 
pararem 
Permitir que os clientes cheguem ao bairro 
Ter vagas de carga e descarga próximas ao 





Tabela 10 – Identificação dos Objetivos Fundamentais 
continuação 








 Ter acesso aos edifícios 
residenciais 
Ter vaga de estacionamento na rua 
Ganhar tempo 
Ter mais faixas para os carros circularem 
Conseguir chegar e sair de casa mais rápido 
Ter mais segurança contra 
roubos 
Ter mais estabelecimentos comerciais para ter mais 









Ganhar tempo Ter mais faixas para os carros circularem 
Reduzir atropelamentos Reduzir o conflito de pedestres e carros 
Reduzir o custo para 
estacionar 










Ter conforto para caminhar 
Implantar mais faixas verdes para o pedestre ter mais 
espaço para caminhar 
Reduzir os ambulantes que ficam nas calçadas para o 
pedestre ter mais espaço para caminhar 
Ter calçadas mais largas para o pedestre ter mais espaço 
para caminhar 
Remover lixo das calçadas para o pedestre ter mais espaço 
para caminhar 
Espalhar as barraquinhas da feirinha para o pedestre ter 
mais espaço para caminhar 
Melhorar a drenagem para reduzir pontos de alagamento 
Ter mais sombra para tornar o ambiente mais fresco e ter 
mais conforto térmico 
Ter segurança contra 
atropelamentos 
Reduzir o número de carros que circulam pela região 
Aumentar o tempo de travessia do pedestre 
Ter segurança contra 
quedas 
Ter calçadas com piso nivelado 
Melhorar a drenagem para reduzir pontos de alagamento 
Remover lixo das calçadas para o pedestre ter mais espaço 
para caminhar 
Melhorar a iluminação pública para melhorar a visibilidade 
Ter mais segurança contra 
roubos 
Reduzir a presença de moradores de rua  
Melhorar a iluminação pública 
Ganhar tempo 
Aumentar o tempo de travessia do pedestre para chegar 
mais rápido ao destino 
Tornar o local mais atrativo 
para a caminhada 
Reduzir pichações 
Remover lixo das calçadas para reduzir o mau cheiro 
Ter mais bancos para sentar 
Ter calçadas acessíveis 
Ter calçadas com guia rebaixada nas travessias 
Ter calçadas com piso nivelado 
Ter calçadas com piso podotátil 
Ter calçadas com largura adequada para passar com 






 Reduzir o risco de 
acidentes 
Reduzir o conflito de bicicletas e carros 
Reduzir a velocidade dos carros 
Ter acesso aos comércios 
Aumentar o espaço para pedestres e bicicletas nas ruas 
comerciais 
















 Aumentar o conforto ao 
caminhar 
Aumentar o espaço para o pedestre caminhar 
Disponibilizar bancos para os pedestres descansarem 
Aumentar a segurança 
contra acidentes 
Reduzir a distância de travessia 





Aumentar o conforto ao 
caminhar 
Aumentar o espaço para o pedestre caminhar 
Aumentar a segurança 
contra acidentes 
Delimitar o espaço do pedestre e do carro 
Reduzir o tempo de travessia do pedestre 
Ganhar tempo Reduzir o tempo de travessia do pedestre 






Ter mais segurança contra 
roubos 
Ter mais pessoas nas ruas 
Ter mais fachadas ativas 
Melhorar a iluminação pública 
Ter mais segurança contra 
quedas 
Tornar as calçadas niveladas 
Ter mais conforto para 
caminhar 
Ter calçadas com largura adequada para passar com 
cadeira de rodas ou carrinho e um pedestre 
simultaneamente 
Reduzir acesso às garagens 
Ter calçadas mais largas para o pedestre ter mais espaço 
para caminhar 
Implantar vias pedestrianizadas 
Caminhar com segurança 
a atropelamentos 
Reduzir acesso às garagens 
Reduzir a velocidade dos carros 
Adequar os tempos semafóricos para tornar a travessia 
mais segura 
Ter calçadas acessíveis 
Ter calçadas com guia rebaixada nas travessias 
Ter calçadas com piso podotátil 
Implantar vias pedestrianizadas 
Tornar a caminhada mais 
atrativa 
Implantar sinalização para pedestres para mostrar que é 










 Caminhar com conforto 
Ter mais sombra para tornar o ambiente mais fresco 
Ter calçadas mais largas para o pedestre ter mais espaço 
para caminhar 
Ter mais segurança contra 
roubos 
Ter menos muros contínuos 
Melhorar a iluminação pública 
Caminhar com segurança 
a atropelamentos 
Adequar os tempos semafóricos para tornar a travessia 
mais segura 
Caminhar com segurança 
a quedas 


















Remover gradis das avenidas 
Prover acesso ao transporte coletivo 
Ter calçadas com guia rebaixada nas travessias 
Ter calçadas com piso nivelado 
Ter calçadas com piso podotátil 
Ter calçadas com largura adequada para passar com 
cadeira de rodas e carrinhos 
Ter segurança contra 
atropelamentos 
Adequar os tempos semafóricos para tornar a travessia 
mais segura 
Reduzir a velocidade dos carros 
Ter mais segurança contra 
quedas 
Tornar as calçadas niveladas 
Tornar a caminhada mais 
atrativa 
Implantar sinalização para pedestres para mostrar que é 
possível chegar ao destino caminhando 
Ter mais conforto para 
caminhar 
Reduzir a distância de travessia para reduzir o esforço do 
pedestre 
Ter mais sombra para tornar o ambiente mais fresco 
Reduzir a poluição sonora 
Reduzir a velocidade dos carros 
Implantar ciclovias para reduzir veículos motorizados 
Reduzir a poluição 
atmosférica 
Reduzir a velocidade dos carros 
Incentivar o convívio social 
Ter mais praças e áreas para permanecer 
Ter áreas de espera próximas às estações 
Ter mais segurança contra 
roubos 
Ter mais fachadas ativas 
Fonte: Elaboração própria 
 
Observa-se que alguns objetivos são comuns a mais de um ator ou se 
parecem.  
Assim, os objetivos foram organizados em uma hierarquia, agregando os 
objetivos que se assemelham, a partir de um objetivo geral: Promover a satisfação da 
população com a melhoria da mobilidade a pé no bairro da Liberdade. No total, há 
dezesseis objetivos fundamentais, organizados em três níveis, conforme apresentado 






Figura 52 – Hierarquia dos Objetivos Fundamentais 
Fonte: Elaboração própria  
 
5.1.4. Especificação de atributos 
Para cada um dos objetivos fundamentais do último nível da hierarquia foi 





Tabela 11 – Definição dos atributos 
Objetivos Fundamentais Atributos Escala 
Aumentar as vendas Vendas Variação percentual 
Prover acesso às pessoas 
com deficiência 
Acesso para pessoa com 
deficiência 
Atributo construído 
Prover acesso às pessoas 
sem deficiência 
Acesso para pessoa sem 
deficiência 
Atributo construído 
Ganhar tempo - pedestres Tempo para pedestres Minutos 
Ganhar tempo - ciclistas Tempo para ciclistas Minutos 
Ganhar tempo - motorista Tempo para motoristas Minutos 
Reduzir roubos e furtos Roubos e furtos Variação percentual 
Reduzir quedas Quedas Número de quedas 
Reduzir atropelamentos Atropelamentos 
Número de 
atropelamentos 
Reduzir custos de 
implantação de projetos 
Custo de implantação Atributo construído 
Reduzir custo de 
estacionamento 
Custo de estacionamento Reais 
Ter conforto Conforto Atributo construído 
Reduzir a poluição sonora Nível de ruído 
Atributo construído 
(ABNT, 2000) 
Reduzir a poluição 
atmosférica 
Qualidade do ar 
Atributo construído 
(CETESB, 2013) 
Tornar a caminhada mais 
atrativa 
Atratividade visual Atributo construído 
Incentivar o convívio social Convívio social Atributo construído 
Fonte: Elaboração própria  
 
A seguir será apresentada uma breve descrição de cada um dos atributos, 
incluindo a sua faixa de variação compreendida entre o melhor nível viável e o pior 
nível aceitável.  
 
5.1.4.1. Vendas 
Conforme apresentado no Capítulo 2, com a implantação do calçadão da 
Rua XV de Novembro, em Curitiba, houve um aumento nas vendas. 
Motoristas não são melhores consumidores que ciclistas, pedestres ou 
usuários do transporte público (European Comission, 1999). Burden e Litman (2011) 
destacam que investimentos para melhoria da caminhada, uso de bicicletas e do 
transporte público aumentam em média 30% as vendas no varejo. 
Um estudo realizado em Estrasburgo, na França, apontou que houve 




de pedestrianização e fechamento ao tráfego no centro da cidade (European 
Comission, 1999). 
Assim, considerou-se que, para o atributo “vendas”, o pior nível aceitável é 
ser mantida a situação atual, variação de 0% nas vendas, e o melhor nível viável é 
aumentar as vendas em 30%.  
 
5.1.4.2. Acesso para pessoa com deficiência 
Para mensurar o acesso para pessoa com deficiência, foi construído um 
atributo combinando características das calçadas, onde o melhor nível viável é 
representado por N1 e o pior nível aceitável por N4, conforme apresentado na Tabela 
12. 
 
Tabela 12 – Acesso para pessoa com deficiência 
N1 
Calçadas contínuas, sem obstáculos nas travessias, piso e 
inclinações adequados, largura suficiente para passagem de 
cadeira de rodas, com rebaixamento nas travessias e com 
piso podotátil 
N2 
Calçadas contínuas, sem obstáculos nas travessias, piso e 
inclinações adequados, largura suficiente para passagem de 
cadeira de rodas, com rebaixamento nas travessias e sem 
piso podotátil 
N3 
Calçadas contínuas, sem obstáculos nas travessias, piso e 
inclinações adequados, largura suficiente para passagem de 
cadeira de rodas, sem rebaixamento nas travessias e sem 
piso podotátil 
N4 
Calçadas contínuas, com obstáculos nas travessias, piso e 
inclinações inadequados, largura insuficiente para passagem 
de cadeira de rodas, sem rebaixamento nas travessias e sem 
piso podotátil 
Fonte: Elaboração própria  
 
5.1.4.3. Acesso para pessoa sem deficiência 
Este atributo foi elaborado de forma similar ao atributo anterior, com uma 
combinação de características das calçadas, em quatro níveis de impacto, conforme 





Tabela 13 – Acesso para pessoa sem deficiência 
N1 
Calçadas contínuas, sem obstáculos nas travessias, piso e 
inclinações adequados e largura suficiente para o volume de 
pedestres 
N2 
Calçadas contínuas, sem obstáculos nas travessias, piso e 
inclinações adequados e largura insuficiente para o volume de 
pedestres 
N3 
Calçadas contínuas, com obstáculos nas travessias, piso e 
inclinações adequados e largura insuficiente para o volume de 
pedestres 
N4 
Calçadas contínuas, com obstáculos nas travessias, piso e 
inclinações inadequados, largura insuficiente para o volume 
de pedestres 
Fonte: Elaboração própria  
 
5.1.4.4. Tempo para pedestres 
Para cruzar a área de estudo pelas ruas Tamandaré e Galvão Bueno, é 
necessário percorrer aproximadamente 1,3 km e atravessar seis interseções 
semaforizadas, conforme apresentado na Figura 53.  
 
 
Figura 53 – Interseções semaforizadas 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados de PMSP, 2017 
 
Assim, considerando que, devido aos obstáculos e excesso de pedestres 
nas calçadas, a velocidade média do pedestre seja de 1,0 m/s e que seja necessário 




minutos para atravessar a área de estudo, na pior situação. 
Adotou-se que, em condições ideais das calçadas, o pedestre poderia 
caminhar a 1,2 m/s e com adequação dos tempos de travessia, seria possível reduzir 
o tempo de espera. Com isso, o pedestre poderia economizar cinco minutos no tempo 
de percurso. 
Considerando que o pedestre realizaria este percurso duas vezes ao dia, 
no melhor nível viável ele poderia ganhar dez minutos em um dia. No pior nível 
aceitável, seria mantida a situação atual, sem variação no tempo. 
 
5.1.4.5. Tempo para ciclistas 
O atributo tempo para ciclistas foi desenvolvido considerando que, 
circulando pela ciclovia existente na Rua Vergueiro e Av. Liberdade, o ciclista seja 
capaz de ganhar até cinco minutos por dia, com adequações do tempo semafórico. 
Assim, o melhor nível viável seria ganhar cinco minutos por dia e o pior nível aceitável, 
manter o tempo atual. 
 
5.1.4.6. Tempo para motoristas 
O atributo tempo para motoristas foi desenvolvido de maneira análoga ao 
atributo tempo para pedestres. 
Em um domingo típico no bairro, com intensa movimentação na Rua 
Galvão Bueno, admitindo-se que um motorista consiga circular com velocidade média 
de 20 km/h nos horários críticos e perca cerca de cinco minutos nas interseções 
semaforizadas, ele irá gastar aproximadamente nove minutos para atravessar a área 
de estudo pelas ruas Tamandaré e Galvão Bueno. 
Considerou-se que o melhor nível viável para o motorista seria poder 
exercer a velocidade regulamentar de 40 km/h e que ele passe pelo trecho quando 
chega e quando sai do bairro. Assim, ele ganharia aproximadamente cinco minutos 
no dia. 
Já para o pior nível aceitável, admitiu-se que, em virtude de algum evento, 
haja fechamento da via e seja necessário desviar do percurso habitual com uma 
velocidade média no trecho de 10 km/h. Assim, o motorista gastaria aproximadamente 





5.1.4.7. Roubos e furtos 
Para definir a faixa de variação deste atributo, foram utilizados dados 
estatísticos de taxa de delito do Estado de São Paulo, conforme apresentado na 
Tabela 14. 
 
Tabela 14 – Taxa de delito no Estado de São Paulo 
Ano 








2006 1393,99 -3% 538,8 -5% 
2007 1309,33 -6% 542,71 1% 
2008 1210,88 -8% 539,26 -1% 
2009 1296,55 7% 629,72 17% 
2010 1229,03 -5% 564,96 -10% 
2011 1301,45 6% 566,44 0% 
2012 1300,37 0% 567,27 0% 
2013 1283,28 -1% 607,66 7% 
2014 1210,46 -6% 729,29 20% 
2015 1150,67 -5% 714,08 -2% 
2016 1187,32 3% 745,74 4% 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados de SSP, 2017 
 
Observa-se que, entre 2006 e 2016, a maior taxa de redução anual de 
roubos foi de 10% entre os anos de 2009 e 2010. Já para os furtos foi de 8% entre os 
anos de 2008 e 2009. 
Considerou-se que o pior nível aceitável seria manter a situação atual, sem 




Segundo IPEA (2003), 9 em cada mil habitantes de São Paulo sofrem 
quedas em calçadas. Assim, o pior nível aceitável para este atributo foi manter este 
índice. 
O melhor nível viável foi definido como nenhuma queda decorrente de 






Na Tabela 15, são apresentados os totais de atropelamentos por ano na 
área de estudo. 
 
Tabela 15 – Atropelamentos por ano 
Ano 
Atropelamentos 




Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados de CET, 20172 
 
Com base nesses dados, considerou-se que o pior nível aceitável seria ter 
o índice de doze atropelamentos por ano, como ocorreu em 2014. O melhor nível 
viável seria não ter nenhum atropelamento. 
 
5.1.4.10. Custo de implantação 
Devido à dificuldade para se obter valores do custo de implantação em 
reais, foram definidos três níveis de impacto para este atributo, conforme apresentado 
na Tabela 16. 
 
Tabela 16 – Custo de implantação 
N1 
Faixa verde: Ampliação da área destinada à circulação de 
pedestres através da pintura de faixa, limitada por balizadores 
e implantação de mobiliário urbano. 
N2 
Calçada: Ampliação da área destinada à circulação de 
pedestres aumentando a largura das calçadas; adequação do 
sistema de drenagem; implantação de mobiliário urbano 
N3 
Calçadão: Proibição da circulação de veículos motorizados no 
trecho com maior circulação de pedestres; nivelamento do 
piso; adequação do sistema de drenagem; implantação de 
mobiliário urbano; plantio de árvores; sistema de coleta de lixo 
mecanizada e implantação de sinalização para pedestres. 
Fonte: Elaboração própria 
 
O melhor nível viável (N1) foi definido considerando a situação atual, na 
qual existem trechos de faixa verde e que representam o menor custo de implantação. 
                                                 
 




O pior nível aceitável (N3) considera a transformação da área em calçadão, que é a 
solução mais onerosa.  
 
5.1.4.11. Custo de estacionamento 
Para o atributo custo de estacionamento, foi considerado que o melhor nível 
viável é não pagar para estacionar. O pior nível aceitável é pagar R$ 10,00 por hora 




Este atributo foi elaborado combinando aspectos das calçadas 
relacionados ao conforto. O melhor nível viável é representado por N1 e o pior nível 
aceitável por N4, conforme apresentado na Tabela 17. 
 
Tabela 17 – Conforto 
N1 
Calçadas com espaço suficiente para os pedestres 
caminharem, com sombra, sem pontos de alagamento e com 
bancos para descansar 
N2 
Calçadas com espaço suficiente para os pedestres 
caminharem, com sombra, sem pontos de alagamento e sem 
bancos para descansar 
N3 
Calçadas sem espaço suficiente para os pedestres 
caminharem, com sombra, com pontos de alagamento e sem 
bancos para descansar 
N4 
Calçadas sem espaço suficiente para os pedestres 
caminharem, sem sombra, com pontos de alagamento e sem 
bancos para descansar 
Fonte: Elaboração própria 
 
5.1.4.13. Nível de ruído 
Os níveis de impacto do atributo nível de ruído foram definidos com base 
nos critérios estabelecidos na norma NBR 10.151 - Avaliação do ruído em áreas 
habitadas visando o conforto da comunidade (ABNT, 2000). 
Foram definidos três níveis, onde o melhor nível viável é representado por 





Tabela 18 – Nível de ruído 
N1 
50 dB(A) para o período diurno e 45 dB(A) para o período 
noturno - Nível estabelecido na NBR 10.151 para área 
estritamente urbana ou de hospitais e escolas 
N2 
55 dB(A) para o período diurno e 50 dB(A) para o período 
noturno - Nível estabelecido na NBR 10.151 para área mista, 
predominantemente residencial 
N3 
60 dB(A) para o período diurno e 55 dB(A) para o período 
noturno - Nível estabelecido na NBR 10.151 para área mista, 
com vocação comercial e administrativa 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados de ABNT, 2000 
 
5.1.4.14. Qualidade do ar 
A Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB) utiliza o índice 
de qualidade do ar para divulgar de forma qualitativa a situação do ar.  
Os parâmetros contemplados para a definição dos índices são 
apresentados na Tabela 19. 
 
Tabela 19 – Estrutura do índice de qualidade do ar 
Qualidade Índice 
MP10 MP2,5 O3 CO NO2 SO2 
(µg/m3) (µg/m3) (µg/m3) (ppm) (µg/m3) (µg/m3) 
24h 24h 8h 8h 1h 24h 
Boa 0 – 40 0 – 50 0 – 25 0 – 100 0 – 9 0 – 200 0 – 20 
Moderada 41 – 80 >50 – 100  >25 – 50 
  >100 – 
130 
 >9 – 11 
 >200 – 
240 
>20 – 40 
Ruim 81 – 120 
 >100 – 
150 
 >50 – 75 
  >130 – 
160 
  >11 – 13 
 >240 – 
320 
>40 – 365 
Muito 
Ruim 
121 – 200 
 >150 – 
250 
 >75 – 
125 
  >160 – 
200 
  >13 – 15 




Péssima >200 >250 >125 >200 >15 >1130 >800 
Fonte: CETESB, 2013 
 
Os índices de qualidade do ar são associados aos efeitos à saúde, 





Tabela 20 – Qualidade do ar e efeitos à saúde 
Qualidade Índice Significado 
Boa 0 – 40  
Moderada 41 – 80 
Pessoas de grupos sensíveis (crianças, idosos e pessoas com 
doenças respiratórias e cardíacas) podem apresentar sintomas como 
tosse seca e cansaço. A população, em geral, não é afetada. 
Ruim 81 – 120 
Toda a população pode apresentar sintomas como tosse seca, 
cansaço, ardor nos olhos, nariz e garganta. Pessoas de grupos 
sensíveis (crianças, idosos e pessoas com doenças respiratórias e 
cardíacas) podem apresentar efeitos mais sérios na saúde. 
Muito 
Ruim 
121 – 200 
Toda a população pode apresentar agravamento dos sintomas como 
tosse seca, cansaço, ardor nos olhos, nariz e garganta e ainda falta 
de ar e respiração ofegante. Efeitos ainda mais graves à saúde de 
grupos sensíveis (crianças, idosos e pessoas com doenças 
respiratórias e cardíacas). 
Péssima >200 
Toda a população pode apresentar sérios riscos de manifestações de 
doenças respiratórias e cardiovasculares. Aumento de mortes 
prematuras em pessoas de grupos sensíveis. 
Fonte: CETESB, 2013 
 
Analisando os dados do banco do Sistema de Informações da Qualidade 
do Ar (QUALAR, 2017) da CETESB, observou-se que o posto D Pedro II, o mais 
próximo à área de estudo, apresentou índice de qualidade do ar entre Ruim e Boa na 
maioria dos dias entre 2013 e 2017. 
Assim, para o atributo qualidade do ar foram utilizados como balizadores 
os índices da CETESB, tendo-se considerado como pior nível aceitável (N3) o índice 
de qualidade Ruim e o melhor nível viável (N1) o índice de qualidade Boa (Tabela 19). 
 




Fonte: Elaboração própria 
 
5.1.4.15. Atratividade visual 
Com base nas informações coletadas nas entrevistas com os atores, foram 
identificados aspectos que são considerados importantes, com relação à atratividade 
visual. 




características, conforme apresentado na Tabela 22. O pior nível aceitável é 
representado por N5 e o melhor nível viável é representado por N1. 
 
Tabela 22 – Atratividade visual 
N1 
Bairro sem lixo nas calçadas, com manutenção dos elementos 
típicos (luminárias, portal e jardim), sem pichações, com 
vegetação e com sinalização específica para pedestres 
N2 
Bairro sem lixo nas calçadas, com manutenção dos elementos 
típicos (luminárias, portal e jardim), sem pichações, com 
vegetação e sem sinalização específica para pedestres 
N3 
Bairro sem lixo nas calçadas, sem manutenção dos elementos 
típicos (luminárias, portal e jardim), sem pichações, com 
vegetação e sem sinalização específica para pedestres 
N4 
Bairro com lixo nas calçadas, sem manutenção dos elementos 
típicos (luminárias, portal e jardim), com pichações, com 
vegetação e sem sinalização para pedestres 
N5 
Bairro com lixo nas calçadas, sem manutenção dos elementos 
típicos (luminárias, portal e jardim), com pichações, sem 
vegetação e sem sinalização para pedestres  
Fonte: Elaboração própria 
 
5.1.4.16. Convívio social 
Este atributo também foi definido com base nas informações coletadas nas 
entrevistas com os atores. 
Foram definidos três níveis de impacto, combinando aspectos 
considerados importantes pelos atores, conforme apresentado na Tabela 23. O pior 
nível aceitável é representado por N3 e o melhor nível viável é representado por N1. 
 
Tabela 23 – Convívio social 
N1 
Atividades físicas e culturais frequentes e oferta de áreas para 
descanso, espera e alimentação 
N2 
Atividades físicas frequentes e oferta de áreas para descanso, 
espera e alimentação 
N3 Atividades físicas frequentes 
Fonte: Elaboração própria 
 
A Tabela 24 resume o pior e o melhor níveis adotados para cada atributo. 












Vendas Variação percentual 30% 0% 
Acesso para pessoa com 
deficiência 
Atributo construído N1 N4 
Acesso para pessoa sem 
deficiência 
Atributo construído N1 N4 
Tempo para pedestres Minutos 10 0 
Tempo para ciclistas Minutos 5 0 
Tempo para motoristas Minutos 5 -10 
Roubos e furtos Variação percentual 10% 0% 
Quedas Número de quedas 0 9 
Atropelamentos Número de atropelamentos 0 12 
Custo de implantação Atributo construído N1 N3 
Custo de estacionamento Reais 0 10 
Conforto Atributo construído N1 N4 








Atratividade visual Atributo construído N1 N5 
Convívio social Atributo construído N1 N3 
Fonte: Elaboração própria 
 
5.1.5. Proposição e Descrição das Alternativas 
Com base nas informações obtidas em visitas à área de estudo e durante 
as entrevistas com os atores, percebeu-se que, apesar das intervenções realizadas 
no local, ainda existem muitas deficiências para torná-lo adequado à circulação de 
pedestres. 
As melhorias implantadas se concentram na Av. da Liberdade, entre as 





Figura 54 – Situação atual 
Fonte: Elaboração própria 
 
Desta forma, são propostas três alternativas compostas por conjuntos de 
medidas para melhorar a mobilidade a pé na área de estudo, conforme mostrado na 
Tabela 25. 
 
Tabela 25 – Alternativas 
Medidas 
Alternativas 
1 2 3 
Calçadas contínuas x x x 
Remoção de obstáculos das travessias x x x 
Adequação do tipo de piso e inclinações das calçadas x x x 
Adequação da largura para ser suficiente para passagem de cadeira 
de rodas e volume de pedestres 
x x x 
Implantação de rebaixamento nas travessias  x x 
Implantação de piso podotátil   x 
Ampliação física da calçada na faixa verde da Av. Liberdade  x x 
Ampliação física da calçada na faixa verde e fechamento aos 
domingos da Rua Galvão Bueno 
 x  
Transformar o trecho de faixa verde das ruas Galvão Bueno e dos 
Estudantes em calçadão 
  x 
Adequação do tempo semafórico para a travessia de pedestres x x x 
Redução da velocidade nas ruas Tamandaré e Galvão Bueno para 
30 km/h 
x x x 









1 2 3 
Zona Azul todos os dias x x  
Proibição de estacionamento nas ruas Tomás Gonzaga, Fagundes 
e Américo Campos 
x x  
Proibição de estacionamento em todas as ruas da área de estudo   x 
Implantação de bancos x x x 
Adequação do sistema de drenagem  x x 
Limpeza das calçadas e implantação de lixeiras x x x 
Manutenção dos elementos típicos x x x 
Remoção das pichações x x x 
Plantio de árvores x x x 
Implantação de sinalização para pedestres   x 
Atividades físicas frequentes x x x 
Atividades culturais frequentes   x 
Oferta de áreas para descanso, espera e alimentação x x x 
Fonte: Elaboração própria 
 
A alternativa 1 é mais simples das três, contemplando medidas de menor 
complexidade e custo. A alternativa 2 inclui algumas medidas a mais do que a 
alternativa anterior. Por fim, a alternativa 3 é a mais completa entre as alternativas 
propostas, com mais medidas de maior custo e complexidade de implantação.  
Da Figura 55 à Figura 57 são indicadas as quadras onde se propõe 












































































































































Neste item será apresentada a etapa de avaliação, que inclui a obtenção 
das funções de valor, definição das constantes de escala, avaliação local e avaliação 
global das alternativas. 
 
5.2.1. Funções de valor 
Funções de valor são ferramentas utilizadas para representar as 
preferências dos atores em relação aos níveis de impacto de cada atributo. As funções 
de valor foram obtidas utilizando o método da pontuação direta, descrito no item 4.2.1. 
Para a aplicação desse método, foram realizadas entrevistas individuais 
com três atores: 
a) Poder público municipal, representado por um funcionário da SP-
Urbanismo que atua diretamente nos projetos que estão sendo 
desenvolvidos na área de estudo; 
b) Pedestres, representados por um membro da associação Cidade a Pé, 
que estuda a mobilidade e defende melhorias dos espaços para quem 
se desloca a pé; 
c) Comerciantes locais. 
 
Esses três atores foram escolhidos em razão de seus conhecimentos sobre 
determinados atributos. Ao representante do poder público foi solicitado que definisse 
valores para os atributos relativos a segurança, custo e poluição. 
Já a associação Cidade a Pé foi escolhida para definir funções de valor 
para os atributos relacionados à percepção do usuário, como acesso, tempo, conforto, 
atratividade visual e convívio social. Os comerciantes locais eram os mais adequados 
para definir valores relacionados a vendas. 
Foi explicado o método da pontuação direta para os atores e foi solicitado 
que eles atribuíssem valores numéricos para os níveis dos atributos, tendo como 
referência que o pior nível aceitável tem pontuação igual a zero e o melhor nível viável 
tem pontuação cem. 
Para a obtenção da função de valor para o atributo vendas, apresentada 
na Figura 58, foram entrevistados isoladamente comerciantes locais. Na Tabela 26, 














Fonte: Elaboração própria 
 
 
Figura 58 – Função de valor para o atributo vendas 
Fonte: Elaboração própria 
 
Os valores para obtenção das funções para os atributos acesso para 
pessoa com deficiência e acesso para pessoa sem deficiência, apresentados nas 
Tabela 27 e Tabela 28, foram definidos em entrevista com o membro da associação 
Cidade a Pé. 
Estes atributos são construídos e, conforme apresentado na Figura 59 e na 
Figura 60 suas funções não são contínuas. 
 
Tabela 27 – Valores para os níveis do atributo acesso para pessoas com deficiência 













Figura 59 – Função de valor para o atributo acesso para pessoas com deficiência 
Fonte: Elaboração própria 
 
Tabela 28 – Valores para os níveis do atributo acesso para pessoas sem deficiência 







Fonte: Elaboração própria 
 
 
Figura 60 – Função de valor para o atributo acesso para pessoas sem deficiência 
Fonte: Elaboração própria 
 
Os valores para os níveis dos atributos relacionados ao tempo, 




o membro da associação Cidade a Pé. Suas funções são contínuas e são 
apresentadas na Figura 61 à Figura 63. 
 







Fonte: Elaboração própria 
 
 
Figura 61 – Função de valor para o atributo tempo para pedestres 
Fonte: Elaboração própria 
 












Figura 62 – Função de valor para o atributo tempo para ciclistas 
Fonte: Elaboração própria 
 







Fonte: Elaboração própria 
 
 
Figura 63 – Função de valor para o atributo tempo para motoristas 
Fonte: Elaboração própria 
 
Os valores para os níveis dos atributos relacionados à segurança foram 
obtidos com o representante da prefeitura e são apresentados na Tabela 32 à Tabela 





Tabela 32 – Valores para os níveis do atributo roubos e furtos 






Fonte: Elaboração própria 
 
 
Figura 64 – Função de valor para o atributo roubos e furtos 
Fonte: Elaboração própria 
 












Figura 65 – Função de valor para o atributo quedas 
Fonte: Elaboração própria 
 







Fonte: Elaboração própria 
 
 
Figura 66 – Função de valor para o atributo atropelamentos 
Fonte: Elaboração própria 
 
Os atributos relacionados aos custos também tiveram seus valores 
definidos em entrevista com o representante da prefeitura e seus valores são 




funções são discretas, conforme apresentado na Figura 67 e na Figura 68. 
 







Fonte: Elaboração própria 
 
 
Figura 67 – Função de valor para o atributo custo de implantação 
Fonte: Elaboração própria 
 













Figura 68 – Função de valor para o atributo custo de estacionamento 
Fonte: Elaboração própria 
 
Para a obtenção da função de valor para o atributo conforto, apresentada 
na Figura 69, foi realizada entrevista com o representante da associação Cidade a Pé. 
Na Tabela 37 são apresentados os valores para cada nível do atributo. 
 






Fonte: Elaboração própria 
 
 
Figura 69 – Função de valor para o atributo conforto 





Os atributos relacionados à poluição tiveram seus valores definidos em 
entrevista com o representante da prefeitura e seus valores são apresentados na 
Tabela 38 e na Tabela 39. Esses atributos foram construídos e suas funções são 
discretas, conforme apresentado na Figura 70 e na Figura 71. 
 
Tabela 38 – Valores para os níveis do atributo nível de ruído 




Fonte: Elaboração própria 
 
 
Figura 70 – Função de valor para o atributo nível de ruído 
Fonte: Elaboração própria 
 
Tabela 39 – Valores para os níveis do atributo qualidade do ar 










Figura 71 – Função de valor para o atributo qualidade do ar 
Fonte: Elaboração própria 
 
Por fim, os atributos atratividade visual e convívio social tiveram seus 
valores definidos em entrevista com o membro da associação Cidade a Pé e seus 
valores são apresentados na Tabela 40 e na Tabela 41. Esses atributos foram 
construídos e suas funções são discretas, conforme apresentado na Figura 72 e na 
Figura 73. 
 
Tabela 40 – Valores para os níveis do atributo atratividade visual 












Figura 72 – Função de valor para o atributo atratividade visual 
Fonte: Elaboração própria 
 
Tabela 41 – Valores para os níveis do atributo convívio social 




Fonte: Elaboração própria 
 
 
Figura 73 – Função de valor para o atributo convívio social 
Fonte: Elaboração própria 
 
5.2.2. Constantes de escala 
As constantes de escala expressam, segundo o julgamento dos atores, as 
suas preferências entre os objetivos fundamentais. 




funcionário da SP-Urbanismo, representando a prefeitura, e o membro da associação 
Cidade a Pé. Estes dois atores foram considerados os de maior importância na 
tomada de decisão, conforme apresentado na Figura 51. 
Cada um dos atores expressou suas preferências para os três níveis 
hierárquicos, iniciando pelo 3 nível. As constantes de escala foram obtidas utilizando 
o método Swing Weights, descrito no item 4.2. 
 
5.2.2.1. Determinação das constantes de escala pelo representante da 
prefeitura 
Neste item, são apresentadas as constantes de escala definidas pelo 
representante da prefeitura. 
Para o terceiro nível da hierarquia, considerou-se que era mais importante 
passar o atributo atropelamentos para o melhor nível. A este salto atribuiu-se a nota 
100 e, para o atributo quedas, atribuiu-se a nota 60 para passar este atributo para o 
melhor nível. Assim, as constantes de escala para este nível são 0,38 para quedas e 
0,62 para atropelamentos, conforme apresentado na Tabela 42. 
 




Quedas 60 0,38 
Atropelamentos 100 0,62 
Fonte: Elaboração própria 
 
O segundo nível da hierarquia foi analisado em cinco partes distintas. Neste 
nível, foi considerado mais importante passar para o melhor nível os seguintes 
atributos: acesso para pessoa com deficiência, tempo para pedestre, acidentes, custo 
de implantação e nível de ruído, conforme apresentado na Tabela 43.  
 




Acesso para pessoa com 
deficiência 
100 0,56 







Tabela 43 – Constantes de escala do 2º nível hierárquico 
conclusão 
Tempo para pedestres 100 0,46 
Tempo para ciclistas 80 0,36 
Tempo para motoristas 40 0,18 
Roubos e furtos 50 0,33 
Acidentes 100 0,67 
Custo de implantação 100 0,91 
Custo de estacionamento 10 0,09 
Nível de ruído 100 0,61 
Qualidade do ar 65 0,39 
Fonte: Elaboração própria 
 
Por fim, para o primeiro nível hierárquico, prover acesso passou para o 
melhor nível em primeiro lugar, recebendo a nota 100. Em seguida, foi escolhido o 
convívio social, com nota 90. Aumentar as vendas recebeu a menor nota, 25 pontos, 
conforme apresentado na Tabela 44. 
 




Vendas 25 0,04 
Acesso 100 0,16 
Tempo 35 0,06 
Segurança 50 0,09 
Custo 50 0,09 
Conforto 80 0,14 
Poluição 70 0,12 
Atratividade 80 0,14 
Convívio social 90 0,16 
Fonte: Elaboração própria 
 
Para facilitar a compreensão, as constantes de escala são apresentadas 





Figura 74 – Constantes de escala definidas pelo representante da prefeitura 
Fonte: Elaboração própria 
 
5.2.2.2. Determinação das constantes de escala pelo representante da 
associação Cidade a Pé 




representante da associação Cidade a Pé. 
No terceiro nível da hierarquia, o atributo quedas foi escolhido para passar 
para o melhor nível em primeiro lugar, recebendo nota 100. O atributo atropelamentos 
recebeu nota 80, correspondente ao salto de passar para o melhor nível, conforme 
apresentado na Tabela 45.  
 




Quedas 100 0,56 
Atropelamentos 80 0,44 
Fonte: Elaboração própria 
 
No segundo nível da hierarquia, foi considerado mais importante passar 
para o melhor nível os seguintes atributos: acesso para pessoa com deficiência, tempo 
para pedestre, acidentes, custo de estacionamento e qualidade do ar, conforme 
apresentado na Tabela 46. 
 




Acesso para pessoa com 
deficiência 
100 0,67 
Acesso para pessoa sem 
deficiência 
50 0,33 
Tempo para pedestres 100 0,50 
Tempo para ciclistas 90 0,45 
Tempo para motoristas 10 0,05 
Roubos e furtos 50 0,33 
Acidentes 100 0,67 
Custo de implantação 30 0,23 
Custo de estacionamento 100 0,77 
Nível de ruído 80 0,44 
Qualidade do ar 100 0,56 
Fonte: Elaboração própria 
 
No primeiro nível da hierarquia, foi escolhido o acesso para passar em 
primeiro lugar para o melhor nível, com 100 pontos, seguido por segurança, com 90 





Tabela 47 – Constantes de escala do 1º nível hierárquico 
Atributos Salto Constantes de escala 
Vendas 40 0,08 
Acesso 100 0,19 
Tempo 10 0,02 
Segurança 90 0,17 
Custo 20 0,04 
Conforto 80 0,15 
Poluição 50 0,10 
Atratividade 70 0,13 
Convívio social 60 0,12 
Fonte: Elaboração própria 
 
Para facilitar a compreensão, as constantes de escala definidas por este 





Figura 75 – Constantes de escala definidas pelo representante da associação 
Cidade a Pé 
Fonte: Elaboração própria 
 
5.2.3. Avaliação local e global 




local das três alternativas. Para tanto, estimou-se um nível de cada atributo por 
alternativa e, entrando com esse nível na função de valor, obteve-se o valor local 
correspondente. Na Tabela 48 são apresentados os níveis e seus respectivos valores. 
 




Alternativa 1 Alternativa 2 Alternativa 3 
Nível Valor Nível Valor Nível Valor Nível Valor 
Vendas 0% 0 0% 0 10% 34 30% 100 
Acesso para pessoa 
com deficiência 
N4 0 N3 50 N2 80 N1 100 
Acesso para pessoa 
sem deficiência 
N4 0 N1 100 N1 100 N1 100 
Tempo para 
pedestres 
0 0 10 100 10 100 10 100 
Tempo para ciclistas 0 0 0 0 0 0 0 0 
Tempo para 
motoristas 
0 20 0 20 0 20 -10 0 
Roubos e furtos 0,0% 0 0,0% 0 2,5% 25 2,5% 25 
Quedas 9 0 6 20 6 20 6 20 
Atropelamentos 12 0 9 50 9 50 3 90 
Custo de implantação N1 100 N2 35 N2 35 N3 0 
Custo de 
estacionamento 
R$ 0,00 100 R$ 5,00 40 R$ 5,00 40 R$ 10,00 0 
Conforto N4 0 N2 60 N1 100 N1 100 
Nível de ruído N2 50 N2 50 N2 50 N2 50 
Qualidade do ar N1 100 N1 100 N1 100 N1 100 
Atratividade visual N5 0 N2 70 N2 70 N1 100 
Convívio social N3 0 N2 70 N2 70 N1 100 
Fonte: Elaboração própria 
 
Para facilitar a comparação entre as alternativas, na Figura 76 são 







Figura 76 – Perfil de Impacto das Alternativas 
Fonte: Elaboração própria 
 
Observa-se que a alternativa 3 é a que apresenta valores locais mais altos 
para a maioria dos atributos e a situação atual apresenta as menores notas. Contudo, 
o perfil de impacto não é suficiente para subsidiar a decisão.  
Assim, utilizando a função de valor multiatributo aditiva, apresentada no 
item 4.2, foi calculado o valor global para cada uma das alternativas, utilizando as 
constantes de escala definidas pelo representante da prefeitura e da associação 
Cidade a Pé.  
A seguir, apresenta-se o cálculo do valor global da alternativa 3, utilizando 
as constantes de escalas definidas pelo representante da prefeitura, como exemplo 
de aplicação da função de valor multiatributo. 
 
V(Alt3)𝑃𝑟𝑒𝑓. = 0,04 × 100 + 0,16 × (0,56 × 100 + 0,44 × 100) + 0,06
× (0,46 × 100 + 0,36 × 0 + 0,18 × 0) + 0,09
× ((0,33 × 25 + 0,67 × (0,38 × 20 + 0,62 × 90)) + 0,09
× (0,91 × 0 + 0,09 × 0) + 0,14 × 100 + 0,12 × (0,61 × 50 + 0,39 × 100)
+ 0,14 × 100 + 0,16 × 100 




Os resultados obtidos aplicando a função de valor multiatributo para todas 
as alternativas são apresentados na Figura 77. 
 
 
Figura 77 – Avaliação global 
Fonte: Elaboração própria 
 
Observa-se que, para os dois atores entrevistados, há uma melhora 
gradativa entre as alternativas. Além disso, há uma pequena diferença entre os 
valores globais para as alternativas 2 e 3. Contudo, há uma variação maior na 
avaliação da situação atual. Esses resultados serão analisados no próximo item. 
 
5.3. Análise dos resultados e recomendações  
Neste item, serão apresentadas as análises dos resultados obtidos nas 
etapas de estruturação e avaliação, apresentados nos itens 5.1 e 5.2 deste capítulo, 
e as recomendações. 
 
5.3.1. Estruturação 
Os principais resultados da etapa de estruturação foram a hierarquia de 
objetivos fundamentais e a construção das alternativas. 
Conforme apresentado no item 5.1.3 deste capítulo, para a identificação 
dos objetivos fundamentais, foram realizadas entrevistas com os atores. 
Posteriormente, os objetivos foram organizados na hierarquia de objetivos 




que os identificaram. 
 
Tabela 49 – Objetivos fundamentais por atores 

















































































Aumentar as vendas x          
Prover acesso às pessoas com deficiência    x    x  x 
Prover acesso às pessoas sem deficiência  x  x x   x  x 
Ganhar tempo - pedestres  x  x   x    
Ganhar tempo - ciclistas     x      
Ganhar tempo - motorista  x x        
Reduzir roubos e furtos  x  x    x x x 
Reduzir quedas    x    x x x 
Reduzir atropelamentos   x x x x x x x x 
Reduzir custos de implantação de projetos      x x    
Reduzir custo de estacionamento   x        
Ter conforto    x  x x x x x 
Reduzir a poluição sonora          x 
Reduzir a poluição atmosférica          x 
Tornar a caminhada mais atrativa    x    x  x 
Incentivar o convívio social          x 
Fonte: Elaboração própria 
 
Observa-se que os objetivos fundamentais identificados por mais atores 
foram reduzir atropelamentos, ter conforto, seguidos por reduzir roubos e furtos 
juntamente com prover acesso às pessoas sem deficiência. 
Nota-se também que as contribuições de especialistas na área de 
mobilidade a pé, como da associação Cidade a Pé, foram importantes para 
complementar os objetivos identificados pelos pedestres, pois, em geral, os pedestres 
entrevistados possuíam apenas a preocupação em ter um local onde fosse possível 
caminhar, sem a preocupação com a poluição e com a possibilidade de convívio social 
que a caminhada pode proporcionar. 
Apenas os comerciantes identificaram como objetivo fundamental 
aumentar as vendas. Com relação aos custos, somente os motoristas consideram 




reduzir custos de implantação de projetos. Assim, fica claro que a identificação de 
objetivos fundamentais está diretamente relacionada com os interesses de cada um 
dos atores. 
Na Tabela 50, são apresentadas as necessidades dos pedestres 
destacadas na literatura, descritas no Capítulo 2, e os objetivos fundamentais 
identificados pelos atores. 
 
Tabela 50 – Correlação entre necessidades dos pedestres e objetivos fundamentais  
Necessidades Objetivos Fundamentais 
Acessibilidade 
Prover acesso às pessoas com deficiência 
Prover acesso às pessoas sem deficiência 
Segurança contra acidentes 
Reduzir quedas 
Reduzir atropelamentos 
Segurança contra roubos e 
agressões 
Reduzir roubos e furtos 
Conforto Ter conforto 
Atratividade 
Tornar a caminhada mais atrativa 
Reduzir a poluição sonora 
Reduzir a poluição atmosférica 
Sem correspondência 
Aumentar as vendas 
Ganhar tempo - pedestres 
Ganhar tempo - ciclistas 
Ganhar tempo - motorista 
Reduzir custos de implantação de projetos 
Reduzir custo de estacionamento 
Incentivar o convívio social 
Fonte: Elaboração própria 
 
Percebe-se que, apesar de terem sido utilizadas referências internacionais, 
os objetivos identificados pelos atores no contexto decisório em estudo convergem 
com as necessidades apresentadas na literatura. 
Entre os objetivos fundamentais identificados e que não apresentam 
correspondência com as necessidades dos pedestres, apenas ganhar tempo para 
pedestres e incentivar o convívio social referem-se aos pedestres ou a associações 
que representam os pedestres. 
Durante as entrevistas para a identificação dos objetivos fundamentais, os 
atores mencionaram uma série de medidas que consideravam importantes para se 








Nesta etapa, foram obtidas as funções de valor, definidas a constantes de 
escala e realizadas as avaliações local e global. 
Foram entrevistados diferentes atores para a definição das funções de 
valor, devido às características dos atributos e o conhecimento que cada um possuía. 
A função de valor definida pelos comerciantes locais tem um 
comportamento quase linear (Figura 58). Percebe-se que, para estes atores, passar 
de 20% para 30% tem um valor maior do que as outras variações de níveis. 
Nesta etapa ficou claro que, do ponto de vista dos entrevistados, para 
prover acesso, tanto de pessoas com deficiência quanto sem deficiência, a largura e 
a inclinação das calçadas são elementos de grande importância. 
Quanto aos atributos relacionados ao tempo (Figura 61 à Figura 63), 
percebe-se que foi dada maior importância ao ganho dos pedestres e menor 
importância à perda dos motoristas. 
Para os atributos relacionados à segurança, foi definida uma função linear 
para roubos e furtos (Figura 64), já para os atributos relacionados a acidentes as 
funções não foram lineares (Figura 65 e Figura 66). Observa-se que reduzir os 
atropelamentos em 50% tem uma grande importância, mas a redução no número de 
quedas não tem o mesmo impacto. 
A função de valor do custo de implantação indica que o valor do custo de 
implantação de calçadão é muito superior ao de ampliação de calçada (Figura 67). 
A função de valor para custo de estacionamento indica que passar a pagar 
para estacionar tem um grande peso na visão do ator entrevistado (Figura 68). 
Analisando a função de valor do atributo conforto, percebe-se que para o 
ator entrevistado, a presença de bancos é um aspecto muito importante. 
No que diz respeito aos atributos relacionados à poluição, foram obtidas 
funções discretas (Figura 70 e Figura 71). Contudo, como o ator entrevistado não é 
um especialista no assunto, esta função poderia ser melhor refinada, caso fossem 
consultados especialistas na área. 
Sob o ponto de vista do ator entrevistado, a manutenção dos elementos 




para o atributo atratividade visual (Figura 72). 
Por fim, a função de valor do atributo convívio social indica que, para o ator, 
a oferta de área para descanso tem grande importância (Figura 73). 
Na obtenção das constantes de escala, apresentada no item 5.2.2 deste 
capítulo, percebeu-se que, para o representante da prefeitura, reduzir atropelamentos 
tem um peso maior do que reduzir as quedas. Já para o representante da associação 
Cidade a Pé, há um certo equilíbrio. Porém, reduzir quedas é mais importante. 
Contudo, quando se avaliam estes dois itens em conjunto, no 2º nível hierárquico, os 
dois atores consideram mais importante passar acidentes para o melhor nível do que 
roubos e furtos (Figura 74 e Figura 75). 
No 2º nível da hierarquia, nota-se também a importância que a redução de 
custos de implantação de projetos tem para o representante da prefeitura. 
A seguir, são apresentadas as constantes de escala, no primeiro nível 
hierárquico, definidas pelos dois atores. 
 
Tabela 51 – Constantes de escala por ator 
Atributos 
Constantes de escala 
Prefeitura Cidade a 
Pé 
Vendas 0,04 0,08 
Acesso 0,16 0,19 
Tempo 0,06 0,02 
Segurança 0,09 0,17 
Custo 0,09 0,04 
Conforto 0,14 0,15 
Poluição 0,12 0,10 
Atratividade visual 0,14 0,13 
Convívio social 0,16 0,12 
Fonte: Elaboração própria 
 
Quando se analisa o 1º nível da hierarquia, observa-se que, para os dois 
atores, passar o acesso para o melhor nível é mais importante. Entretanto, o 
representante da prefeitura passaria o atributo vendas para o melhor nível em último 
lugar e o representante da associação Cidade a Pé, o tempo. 
Considera-se que as diferenças nas constantes de escala são decorrentes 
da diferença de conhecimento e, principalmente, de interesses entre os atores. 




apresenta os maiores valores. Isto pode ser um indicativo de que esta seria a melhor 
alternativa. Observa-se também que as alternativas 1 e 2 se igualam em muitos 
critérios e que, em outros, a alternativa 2 recebe valores maiores, o que sugere que a 
alternativa 2 é melhor do que a alternativa 1. Porém, apenas com a avaliação local, 
não é possível tirar conclusões. Assim, foi realizada a avaliação global.  
Analisando os resultados da avaliação global, apresentados na Figura 77, 
percebe-se que, apesar das diferenças nas constantes de escala definidas pelos 
atores, a percepção sobre as alternativas é similar. 
Para a situação atual e a alternativa 1, os valores globais utilizando as 
constantes de escala da prefeitura são maiores, há um empate na avaliação da 
alternativa 2 e a alternativa 3 é melhor avaliada pela associação Cidade a Pé. Para os 
dois atores, a alternativa com maior valor global é a alternativa 3. 
Com o objetivo de auxiliar a comparação entre as alternativas, foi feita 
também a análise de custo versus benefícios, que consiste em separar os critérios de 
avaliação em dois grupos. O primeiro grupo representa todos os atributos que 
implicam em algum custo e o outro representa todos os atributos que correspondem 
a algum tipo de benefício (Ensslin et al., 2001). 
Neste contexto decisório, foi considerado como custo apenas o atributo 
custo e os demais atributos como benefícios.  
Após agrupar os atributos do primeiro nível da hierarquia, foram somadas 
as constantes de escala que correspondem a custos e a benefícios, totalizando 4% 
para custos e 96% para benefícios para o representante da associação Cidade a Pé, 
e 9% para custos e 91% para benefícios para o representante da prefeitura. 
Em seguida, foram multiplicados os valores parciais pelas respectivas 
constantes de escala e somados os valores referentes aos atributos de benefícios e 
os atributos de custos. Por fim, esses valores foram divididos pelas parcelas das 
constantes de escala que correspondem aos benefícios e aos custos, 
respectivamente. 
A seguir, são apresentados os cálculos dos valores de custos e benefícios 







= (0,04 × 100 + 0,16 × 100 + 0,06 × 46 + 0,09 × 51 + 0,14 × 100 + 0,12
× 70 + 0,14 × 100 + 0,16 × 100)/0,91 
V𝐵𝑒𝑛.(Alt3)𝑃𝑟𝑒𝑓. =













Na Tabela 52 e na Tabela 53, são apresentados os resultados dessas 
operações para todas as alternativas, utilizando as constantes de escala definidas 
pelos dois atores. Na Figura 78 e na Figura 79 estes resultados são apresentados 
graficamente. 
 
Tabela 52 – Relação Custos versus Benefícios das alternativas – Prefeitura 
 Custo Benefício 
Alternativa 1 35 60 
Alternativa 2 35 71 
Alternativa 3 0 88 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
Figura 78 – Análise Custo versus Benefícios utilizando constantes de escala 
definidas pela Prefeitura 




Tabela 53 – Relação Custos versus Benefícios das alternativas – Cidade a Pé 
 Custo Benefício 
Alternativa 1 39 54 
Alternativa 2 39 68 
Alternativa 3 0 86 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
Figura 79 – Análise Custo versus Benefícios utilizando constantes de escala 
definidas pela associação Cidade a Pé 
Fonte: Elaboração própria 
 
Observa-se que, assim como ocorreu na avaliação global, os resultados 
obtidos se assemelham muito quando se aplicam as constantes de escala dos dois 
atores. 
Para os dois cenários, a alternativa 1 apresenta o mesmo custo da 
alternativa 2, porém com menos benefício. Isto significa que a alternativa 1 é dominada 
pela alternativa 2 e que ela apresenta uma relação custo-benefício pior que as demais 
alternativas. Assim, não há dúvidas de que esta alternativa pode ser desconsiderada.  












Prefeitura -35 +17 
Cidade a Pé -39 +18 
Fonte: Elaboração própria 
 
Comparando as alternativas 2 e 3, observa-se que, para os dois atores, os 
custos da alternativa 3 são maiores que os benefícios que esta alternativa traz. 
 
5.3.3. Recomendações 
Conforme descrito no item anterior, a avaliação global indicou que a 
alternativa 3 é a que apresenta o maior valor para os dois atores.  
A análise de custos versus benefícios também aponta que a alternativa 3 é 
a que apresenta maior benefício. Entretanto, o valor dos benefícios da alternativa 3 
em relação à alternativa 2, é inferior ao valor do custo. 
Conforme apresentado na Tabela 25, não é possível implantar as 
alternativas 2 e 3 em etapas. A alternativa 2 prevê a ampliação física da calçada da 
faixa verde da Rua Galvão Bueno e a alternativa 3 prevê transformar o mesmo trecho 
em calçadão. 
Assim, caso fosse implantada primeiramente a alternativa 2 para então 
implantar a alternativa 3, seria necessário construir a calçada e depois, no momento 
da implantação do calçadão, seria necessário reconfigurar todo o sistema de 
drenagem, iluminação, sinalização e do pavimento. Ou seja, haveria os custos de 
implantação da alternativa 2, remoção da alternativa 2 e implantação da alternativa 3. 
Portanto, recomenda-se que seja implantada a alternativa 3, pois ela possui 







O objetivo deste trabalho foi o de propor medidas para incentivar o modo a 
pé no meio urbano, particularmente na região central da cidade de São Paulo, 
aplicando o auxílio multicritério à decisão. 
A utilização desse método foi importante para auxiliar na compreensão do 
processo decisório que envolvia a participação de diversos atores com diferentes 
interesses. A aplicação da metodologia foi enriquecedora principalmente na etapa de 
avaliação, possibilitando a comparação das alternativas de forma objetiva, atribuindo 
notas às preferências dos atores. 
A análise de custos versus benefícios foi interessante, pois evidencia os 
custos que uma alternativa traz junto com seus benefícios e não é feita apenas a 
comparação de valores totais. 
Destaca-se que as alternativas propostas são apenas diretrizes. 
Apresentam conjuntos de medidas que incentivariam a mobilidade a pé, sendo 
necessários estudos mais aprofundados sobre a viabilidade técnica e econômica para 
sua implantação. 
Considera-se que o objetivo do trabalho foi atingido, pois foram propostas 
medidas e foi possível aplicar de maneira satisfatória o método de auxílio multicritério 
à decisão. 
Durante a aplicação da metodologia houve algumas dificuldades, como o 
contato com alguns atores e a definição dos níveis de alguns atributos. 
Desejava-se entrevistar algum representante da Subprefeitura da Sé, pois 
são as subprefeituras que detêm o recurso para a realização de obras. Contudo, 
devido ao período de transição na gestão, não foi possível contatar nenhum 
representante. 
Para representar os comerciantes do local, buscou-se contato com 
associações comerciais do bairro, que teriam mais representatividade, porém não 
houve êxito. 
Os níveis do atributo nível de ruído foram definidos com base na norma, 
pois seria necessária a atuação de um especialista, que pudesse medir os níveis de 
ruído atuais e estimar as possíveis variações nos níveis de ruído em decorrência da 
implantação de melhorias no local. 




Contudo, assim como para o nível de ruído, não foi possível determinar as possíveis 
variações nos parâmetros de qualidade do ar em decorrência das intervenções 
propostas. 
Para a definição dos custos, foram solicitados, pelo Portal da Transparência 
da Prefeitura de São Paulo, os valores por m² da implantação de diversos projetos. 
Entretanto, como não se obteve resposta em tempo hábil e sobre todos os tipos de 
intervenção, optou-se por utilizar um atributo construído. 
Com as entrevistas realizadas neste trabalho, percebeu-se que as mesmas 
necessidades identificadas por autores no contexto internacional foram identificadas 
também em um contexto brasileiro. Este fato reforça que essas necessidades 
levantadas são essenciais quando se pensa em uma caminhada adequada, 
independentemente do local. 
Para a continuidade da pesquisa, recomenda-se que sejam consultados 
especialistas na área de poluição ambiental para que os efeitos nessas variáveis 
possam ser avaliados de maneira adequada.  
Além disso, sugere-se que sejam obtidas as constantes de escala 
considerando as preferências de atores que se caracterizam por maior conflito de 
interesse, como comerciantes ou motoristas. Assim, seria possível a realização de 
análise de sensibilidade com tais parâmetros, o que permitiria observar eventuais 
alterações na avaliação das alternativas. 
Por fim, considera-se a aplicação do auxílio multicritério à decisão em uma 
situação da área de planejamento urbano muito válida, pois trata-se de um método de 
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